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01 - PL 
, 01-0477/2005 

Dispõe sobre a proibição da 
comercialização de embutidos já 
fatiados e embalados pelos 
supermercados, padarias e 
congêneres no município e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  - Fica proibido o comércio de embutidos já fatiados e embalados 
pelos supermercados, padarias e congêneres no Município de São Paulo. -( 

Art 20-0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 t 
(sessenta) dias após sua Publicação. 	

9 
. 	- 

Art. 3 0- A inobservância do disposto na Lei sujeitará o infrator à 
seguintes penalidades: 

I. - multa de R$1.000,00 (hum mil reais), sendo duplicada no caso de 

reincidência; 

II. - cassação da licença para funcionamento; 

III. - interdição administrativa. 

Parágrafo Único - O valor da multa de que trata este artigo será 
atualizado anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo -IPCA e apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-
IBGE, acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
deste índice, será adotado outro que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100 —4° andar — Sala 422 - 27° GV 
Telefone: (11) 6824-4390 

e-mail: attilarussomannoecamara.so.gov.br  
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CAMARA MUNICIPA.L. DE SÃO PAULO 
SEGUE(M) iunnog(s) nesta data ov)..- 	n.g.);:;:ado(st 
sob 1° 	3 _e tolha os ,nionnuçao sob n° 

-fi  

Adelina Cieone 
Astistente Parlamentar 

Registro 100.406 



Fdha 	do proc. 
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Câmara Municipal de ,e5,0o. 13mentar 

Vereador Russomanno 	RF. 100.406 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 50  - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das sessões, 

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100 — 4° andar — Sala 422 - 27° GV 
Telefone:(11 ) 6824-4390 

e-mail: attilarussomannoacamara.sp.gov.br  
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1. proc. 

Câmara Municipal de São, ntar 
Vereador Russomanno 	"-406  

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como objetivo preservar a saúde do 

consumidor. 

Os vendedores de produtos tratados neste Projeto de Lei nem sempre 

1.4 	obedecem os critérios de validade fornecidos pelo fabricante. 

Vencido este prazo o produto se torna impróprio ao consumo, é 

reembalado e colocado à venda novamente pondo em risco a saúde. 

Esta ação de desrespeito ao consumidor deve ser coibida para evitar 

males maiores. 

Proponho aos senhores Vereadores empenho na aprovação deste 

Projeto de Lei. 

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarel, 100 — 4° andar — Sala 422 - 27 0  GV 
Telefone: (11) 6824-4390 

e-mail: attilarussomannoacamara.sp.qov.br  
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n.°  01- Cl 7-7—  de 20  Go 	£9 ,7 itps-  	(a) 	  

	

45" 	 

Adelina Cicone Battochio 
• Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta. 	 - 

Inácio alga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22 

À Comissão de Constituição e Justiça. 
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Ângela 	u n ndreoni 
Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Secretário 



Folha n os- 	do 

Processo n° (1-(01-' 
Fábio de Castro Paiva 

Câmara Municipal de Sea-i 
420 

16- PAR 
16-1457/2005 	 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 477/05 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, que proíbe a 
comercialização de embutidos já fatiados em supermercados, padarias e 
estabelecimentos congêneres. 

Segundo consta da justificativa que acompanha a propositura, seu objetivo é 
resguardar a saúde do consumidor, uma vez que vencido o prazo de validade de tais 
produtos, muitas vezes os mesmos são envoltos em nova embalagem com novo 
prazo de consumo e novamente expostos à venda. 

Facilita tal conduta, a circunstância de que os embutidos já fatiados são embalados 
pelo próprio estabelecimento comercial que os coloca à venda, a de modo que se 
tornam mais suscetíveis de terem alterado seu prazo de validade. 

Segundo dispõe o art. 24, inciso V, da Constituição Federal, é da competência 
competente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre produção e consumo. 
Porém, os Municípios, nos termos do art. 30, incisos I e II, da Lei Maior, tem 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a 
legislação federal e estadual no que couber, de forma que podem dispor sobre 
matéria de proteção ao consumidor, desde que esta esteja circunscrita no âmbito do 
interesse local. 

Na espécie, trata-se de vedar o comércio de embutidos fatiados, portanto, matéria 
que não tem, necessariamente, repercussão além do âmbito territorial do Município, 
já que se refere a um procedimento relativo a práticas adotadas por 
estabelecimentos comerciais que se encontram em seu território. 

Assim, nada obsta que o Poder Público, tendo por pressuposto sua competência 
legislativa suplementar relativa à matéria de consumo e fundamentada no poder de 
policia sanitária, vede , a comercialização de embutidos já fatiados, tendo em vista a 
preservação de relevante interesse público consubstanciado em resguardo da saúde 
do consumidor, que pode ter seu bem estar físico afetado consumindo produtos 
facilmente perecíveis fora do prazo de validade. 

De fato, o Poder Público municipal, no uso de suas atribuições de polícia sanitária, 
tem a prerrogativa de impor ao particular, como manifestação do poder extroverso 

p0477-05e 

17- RELCOM 
17- 1946/2005 
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Folha n'' do 

Processo n° 
a..b.. io de Castro Po'va 

Reg. 11.120 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do Estado, obrigações profiláticas que garantam à comunidade local o consumo 
de gêneros e utilidades com o mínimo de salubridade necessária à garantia de 
sua saúde. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo recurso de 1/10 
(um décimo) dos membros deste Legislativo. 

Pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE. 

Todavia, há que se salientar que as penalidades propostas são muito severas, 
desrespeitando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Os meios 
utilizados para atingir os fins visados devem ser os menos onerosos para o 
cidadão, evitando excessos, mas aplicando uma sanção correspondente à 
gravidade do fato. Os princípios são normas que determinam condutas 
obrigatórias e impedem a adoção de comportamentos com eles incompatíveis. 
Além disso, deve-se determinar o prazo a ser considerado como reincidência. 

Em relação aos princípios citados, Odete Medauar esclarece: "O princípio da 
proporcionalidade consiste, principalmente, no dever de não serem impostas, aos 
indivíduos em geral, obrigações, restrições ou sanções em medida superior àquela 
estritamente necessária ao atendimento do interesse público, segundo critério de 
razoável adequação dos meios aos fins. Aplica-se a todas as atuações 
administrativas para que sejam tomadas decisões equilibradas, refletidas, com 
avaliação adequada da relação custo-benefício, aí incluído o custo social" (in 
"Direito Administrativo Moderno", Ed. Revista dos Tribunais, 9a ed., pág 150). 

Desse modo, a multa de R$1.000,00 (hum mil reais), a cassação da licença para 
funcionamento e a interdição administrativa devem ser substituídas por outras 
penalidades proporcionais ao que foi descumprido. 

Por tais razões, a fim de adequar a proposta às considerações supra, bem como à 
melhor técnica de elaboração legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir. 

p10477-05e 
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Reg. 11.120 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 0477 / 2005 

• 
Dispõe sobre a proibição da 
comercialização de embutidos já 
fatiados 	e 	embalados 	pelos 
supermercados, padarias e 
congêneres no município e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica proibido o comércio de embutidos já fatiados e embalados pelos 
supermercados, padarias e congêneres no Município de São Paulo. 

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
após sua publicação. 

Art. 3 0  Aos infratores desta Lei serão aplicadas as seguintes penalidades: 

I — advertência na primeira ocorrência; 

411 	II — multa de R$ 300,00 (trezentos reais) na reincidência; 
III — multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) na segunda reincidência; 
IV — multa de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais) na terceira reincidência; 
V — multa de R$ 2.400,00 ( dois mil e quatrocentos reais) na quarta e nas 
subseqüentes reincidências. 

§ 1° Considera-se reincidência para fins da presente Lei a constatação de nova 
infração no prazo de 03 (três) meses, contados da lavratura do auto de infração. 

§ 2° O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por 
legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

p10477-05e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 23/ 01°  

p10477-05e 
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Recebédo na Comissão de Trânsito, 1 
Atividade EcopOomica 
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Sa ■a da Comy de Trânsito, Transporte e Atividade Económica. 
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documento ---- 	e papel de Infor apo 
rubricado 	soo olha-, n° 	 1 Em 	/ Ip(Z/ (W, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA AULO 

- 

16 - PAR 
PARECER No 16- 0014/2006 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E 
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 477/2005. 

De autoria da nobre Vereador Russumano (PP), o projeto objetiva 
proibir o comércio de embutidos já fatiados e embalados pelos supermercados, 
padarias e congêneres no Município de São Paulo. 

A desobediência a esta lei implicará em multa que na reincidência seu 
valor será duplicado chegando até cassação da licença de funcionamento e interdição 
administrativa. 

Justifica o Autor que a proposta é- uma forma de coibir a ação de 
desrespeito ao consumidor e evitar que as pessoas coloquem em risco a sua saúde, 
consumindo alimentos com data de validade vencida. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo 
diminuindo a' severidade das penalidades, e substituindos-as por outras proporcionais 
ao descumprimento. 

Analisando a matéria apresentada quanto ao mérito há interesse 
público, pois essa proibição obriga as indústrias qUe embalam alimentos, que o 
façam com critério e responsabilidade (Defesa do Consumidor) preservando a saúde do 
consumidor. 

Devido ao exposto, nosso parecer é favorável ao substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 0 °I (°1- 436  

17- RELCOM 
17- 5015/2006 
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Câmara Municipal de São Paulo 

do processo n.° 	_  	 / o,  20  06 	(a) ilA 
Auxiliar #9/14r dministrativo 

Papel para informação, rubricado como folha 

F 51.539 

À SGP-15 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para atendimento do disposto no artigo 41 da Lei 

Orgânica do Município. 

11/04/2006 

Ângela 	din Andreoni 
Subsecretár(a e Apoio Legislativo 

SGP 2 

RECEBIDO EM SGP-15 

1 EM 	/ OC_ ( 

MARIA TER EZA AFFONSO DA SILVA 
Técnico Parlamentar 
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R'eceJD:d3 na Comissão de: 

Saude 	e Trz., balho 

Em  2C OVCC  0100  11, 

ANA LUCIA DE 	 à 
Sc 

'olha n0  — 1/ — 	do 

-4 w 
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Reg. 10.651 

Weffitaiew 1 fk e?€1í1i 

TAQUIGRAFIA 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

SEM REVISÃO 
TAQUIGRAFIA 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO 

PRESIDENTE: MÁRIO DIAS 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 19 de abril de 2006 

OBSERVAÇÕES: 
Há grafia(s) não confirmada(s) 
Orador não identificado 
Fazer encaixe de texto lido 
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de e7ão P/etedo 
TAQUIGRAFI 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	
Procesr.:o no 4  

(muna 

desinfetantes, 

obrigatoriedade 

de serviço de 

	se—há 

filantrópicas 

coletivos públicos 

controle de 

pelos fabricantes, distribuidores e revendedores 

'1 1 , P III ' I t 
domes sanitários de 

Ittr 
de estabeledimentos públicos e privados 

1 	1 1 - 114, , tt,t1 
controle de'Setores de pragas filantrópicas em 

ou 
,1,4,0/111141 
t lugares 

	

t 	- 

	

1 	I "It 	I 
vetores ;  e'pragas filantrópicas. 

	

. 1 	It . 

	

011. 	t f' 
l ho ,  

O Presidente desta comissão 

h •• - 	•OP 

de uso comum, o- 

é o Vereador Mario Dias pergunta 

uso profissional e na 

código municipal de 

• — 

da realização 

a e •or o 

ambientes 

de 

rod.:I01 	fl.:1 taq.:DENISE 	 rev.: 	 evento:822 Maria Zlatarl 2.64A06 da Silva 
Orador(es): 

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) 
	

Senhores e senhoras, iniciamos 

agora a audiência pública com o tema vigilância sanitária. Solicito ao 

Dr. Porti, assessor desta comissão que faça a leitura do projeto em 

pauta. Declaro aberta a audiência pública da Comissão de,, Saúde, 

l ■ 

Prado e do representante da Saúde, Sra. Maria Cristina!;+:»Dr. Paulo 

presença dos Vero:dores ! , , Claudio 

,r1 1 1, 
44, 

Promoção Social e Trabalho, com a pre 

1 2 1 
1 	1 	. 1 

h h 	1' 
O SR. PORTI - Projeto de lei 366/20925 ,'edo Vereador Paulo 

4  
0 

Frange. Disp 	 ii 5e sobre as regras gerais e especFtas a serem obedecidas 
14,.(1, 	,1 

ar 
1 1%gtr. 

por empresas especializadas no manejotorréntado de vetores e pragas 
I II, 	t ,  

	

f 	•1 

Kron. 

	

o 	ki 

	

projeto. 	í t» 
ittit'41" 

' , 0 1 0 SR. PAULO FRANGE - Bom dia, senhores e senhoras, temos aqui 

alguns representantes do segmento de que trata essa matéria. Vereador 

Mário Dias, quero cumprimentá-lo e dizer que esse projeto não foi 

escrito por nenhum dos nossos assessores e por nenhum político em 

especial. Esse projeto nasceu da comunidade científica, nasceu dos 

conselhos, da associação, da Prag(?). Nasceu de um número muito grande 

de técnicos que aqui estiveram na Câmara ao longo de um período em que 

o 
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evento:8224 IMrtfiatâf tl~0tY0  da Si lva 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.:101 	fl.:2 taq.:DEN1SE 
Orador(es): 

rev.: 

discutimos na condição de um fórum. Temos um enorme material 

encadernado, onde todos os assuntos que envolvem pragas filantrópicas 

foram tratados com a - maior responsabilidade e apenas com manifestações 

técnicas que vai desde o Instituto Biológico até os conselhos" 
1 

Enfim, foi uma participação muito importante qde i esta Casa 

teve, em 2002, e para nossa surpresa em função de „ ter''tdonsolidado 
I l 	1 1 	ti 

todas essas informações num único projeto que acabdU I :ficando até muito 

1,  I.j !  
grande, muito pesado, de difícil entendimentoNEnp:ehdo que é difícil 

t l 	' t 
•ittlt 

até para nós, que somos da área da saúde, esd&a.'ssunto transcendeu os 
'11 	ti!" 

interesses políticos, ou seja, acabou.isendoi tema de uma apresentação 
(0 1 4 	lí 

, 
que fizemos num congresso internacionala convite dos representantes 

‘11 

do segmento. No ano seguinte, maisluma vez reapresentamos em congresso 

e a surpresa nossa foi que(Sào i ulo vem tratando esse assunto com 

certo descaso, não tratandd:h.assunto com a profundidade que deveria e 
I/ 

no congresso nós foffiós, flabordados pelo pessoal do Mato Grosso, do 
ti 	1, 

, t,, 
' 1 1. 1 i 

Paraná e de inumer ias outras localidades distantes de São Paulo 

j" 1 1 1 0 1  
buscando as mephas

, 
 informações que aqui consolidamos, e de outros 

ttli 	
'‘It 

. 

paíSe.S--talt~ran  0 rhile. 

•

.1 ; 

.hoje, essa legislação está bem adiantada, bem evoluída no 

Méxicwittambém, que nos chamou muita atenção o fato de um produto 

absolutamente caseiro ter virado matéria de exportação, ou seja, tudo 

que juntamos aqui tem começo, meio e fim. É lógico que é bastante 

complexo e não poderia ser diferente, porque tentamos abordar 

princípios técnicos. 

Primeiro, as conceituações são equivocadas, temos legislação 

absolutamente equivocada do ponto de vista conceitual, do ponto de 
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vista da aplicabilidade. A nossa preocupação durante a discussão nesta 

Casa trouxe informações preciosas entre elas, que aqui do lado se 

vendia chumbinho naquela época, estava à disposição. E fizemos 

denúncia para todo lado para ver se acabava com isso e naquele mesmo 

P 	l ■ 
momento tivemos um colega médico, formado comigo que f t l se'ltsuicidou 

110 	' h 
`1. 

tomando chumbinho, estava em profunda depressão, Dr r  'IRander Magela 

k
Soares, médico, que passava por um momento difícil,psiquiátrico e o 

1 1 'N'i• 
V 11.2 

que tinha disponível e fácil para tomar e 
,
comprava de monte era 

1 - 
11, . 	A 

chumbinho. Hoje, ainda é, quem quiser logo "ali" na frente se compra 

chumbinho. 	 11, 
0 1 1 	. V t, 

Naquela época fizemos uma manifestação que surgiu daqui junto 
T4 

.0 14A 11114h  
do Ministro José Serra, que nos pãssou para hoje o responsável que 

,. ■ 4„ 
está no planejamento, Dr. LUnale o pessoal que acompanha o orçamento 

	

, i 	'I 	1 

	

1 	tf 	f 1,,f* 
da cidade estava no Ministerio da Saúde, 

tt 1;:k,'Stilli 

, 1 	1 	4 ) 
- ...porque 	recebemos 	denúncias, 	tendo 	em 	vista 	a 

At lit t 	i ltí 0  
visibilidade. J.IO2 

t,•í. 

• 

• 
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... porque recebemos denúncia, tendo em vista a visibilidade 

do fórum, de que o produto que estava sendo vendido nas prateleiras 

dos supermercados aqui de São Paulo não tinha registro correto no 

Ministério da Saúde. E nós pedimos a relação desses produtosque são 
'f 	of f , 
W 

vendidos hoje, desde as casas que são credenciadas para Msipo de 

11 '14.' 1 1, 
venda de produtos, até supermercados e outras redes, e defsàobrimos que 

uma boa parte deles não tinha registro. Lá apenas,è'sta l escrito MS - na 
i 1 15 4 

verdade, o registro era só na gráfica: a gráfida limPrimia a caixinha e 

4414114. 
dentro tem ali um produto que desconhecemos: Essês produtos - gosto de 

insistir - ainda estão nas prateleiras dos'Isupermercados aqui de São 

1, 
Paulo. 

1 1 ,:)'+44 
Se alguém da Secretaria“"da:1 1 Saúde quiser depois conhecê-los, 

!- 	40 
até poderíamos pedir a corálibração aqui de alguns amigos que têm 

' 1 1 1 44 114 440 1  
sempre esses produtos 91111,4ãos e as caixinhas no bolso, para poder 

1 1 ' 	ql ,44 '440' 
mostrar: "Olha, issoiatpi opode matar, e está aí sendo vendido e tudo". 

't 

Curiosamente, 4,Dr. Paulo Kron - que hoje representa aqui a Sra. 
I ,  f44 14 	0 

ft 1 9u t 
Secretária del'Saúde -, há um local de fabricação desses produtos: é o 

Paraná, pe1
e4
a4roximidade  de_E do Iguaçu, com_vi73nhon que nAn tAm 
11 	

n7 
 

1 (  

indústrias, e são hoje os maiores exportadores de produtos 
t 
,440 1 1 

industrializados do Mercosul, os nossos vizinhos do Paraguai. 

Conseguem fabricar esses produtos com muita facilidade. 

Nós levamos a discussão para a indústria da construção civil. 

Não é feito o tratamento e a descupinização do solo. Hoje, as pessoas 

investem todas suas economias de 20 anos num financiamento de 

apartamento que, daqui a pouco mais de dois anos, vai estar inundado 

dos cupins, cupim de solo, que sobe pela parede da umidade, 
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para nossos acompanhando as colunas dos banheiros e vão, depois, 

guarda-roupas e nossos móveis. 

Nada foi feito, a não ser a contribuição muito grande de uma 

empresa que vende móveis aqui em -São Paulo, que deu um espaçolgrande à 
VP4,. 

■ I'. 	• matéria num jornal onde ela falava da importância da descupinizaçao do 
s i ís 

solo. Infelizmente, não conseguimos evoluir nesse assunito.," 
.fá ' 	I 

A construção 

que estivesse 

civil busca lucro, lucro 	lucro. 

e a gente quer desàfiar'aqui o Secovi que 
•I s  

de regras, regras de;  Mebado, regras de preço, 

presente aqui hoje e dissesse o que ele está fazendo 
04 

t  

de solo. Nada. ,Em frente ao meu apartamento 

Não está 

preocupada com a qualidade, 

está sempre aí, cheio 

para resolver cupim tem um 

enorme conjunto de 

colocado no solo e, 

respectivos casais 

casinhas velha's catie foram destruídas 

agora,NMi t prédio vai ser erguido, 
th 

de tcupins. Absolutamente nada 

e o entulho 

junto com os 

foi feito, 

infelizmente. Não conseguimos 
, k 	k, 

processo cultura lt (ríamos 
4 1 

0"1 	
.

tf ;  
fosse tratad4ppni' l a 

a descupinização porque envolve um 

para que esse processo 

merecedora. Não vamos 

de conversar também 

responsabilidade que é 

é 
	y &.  

,.'tWomos derrotados pelos ratos. Tudo está aqui 

época,"vbolocamos aqui no texto - só para terminar 

• • 	SI 

no projeto. Na 

- até mesmo a 

situação de registrar em cartório o fato de que a área foi 

descupinizada, para que a pessoa tivesse a certidão da sua escritura 

mostrando que comprou um apartamento que na verdade estava com o 

processo da descupinização completo, inclusive imóvel usado que, na 

hora da revenda, você também não enganasse o consumidor final. Ou 

seja, estou vendendo um apartamento, eu estou registrando em cartório 
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que a empresa é idônea, que participa de uma associação que acompanha. 

Ela apresentou o registro em cartório da descupinização do respectivo 

imóvel, portanto eu não estou vendendo um apartamento "bichado" - esse 

é o termo correto. 

- 
d 

vontade, não têm responsáveis técnicos. Cob±aritÓs a responsabilidade 
't 

técnica. Tem de ter responsável técnicoQuando soubermos que tem 
ií

' 

pessoas com situações alérgicas importantes dentro de nossas casas, 

precisamos saber que o produtokrque;esta sendo colocado lá fora é ou 
h ' 

não alergênico o suficiente:pa'ra levar à morte, inclusive de crianças. 
4 1 

Já tivemos essas situaçõe&j:hada foi feito, e não conseguimos evoluir. 

It 101 I. 
E, agora, as i materias enormes aí. Vamos montar uma verdadeira 

.1- 
força-tarefa, para f tehtar acabar com os ratos aqui do Centro. Já vou 

v 
4 	 ) 

adiantando: não0vamos conseguir acabar com os ratos daqui. Não vamos. 
; ql. 

	Esqu 	 • 	 411 	 antinuar  

água fresca e sombra, e os ratos vão continuar. O 

sexuais de um ratinho - não apaixonado, casal não 

apaixonado - é de mais de 20 por dia. Então, é impossível. Nem quero 

que alguém vá comer p6 de rato depois por isso, mas é impossível 

conter a saga desses animais, desses predadores; é impossível manter a 

esterilização deles no momento. Teríamos de fazer um tratamento 

absolutamente diferente do que estamos tentando fazer hoje - nada 

1. 11$ V °4.  
A situação da lavagem dessas embalagens aqui no Eátaaolde São 

lyr ' 

Paulo, a manipulação, aqueles que jogam veneno no nosso 'cdfidbminio, na 
1 	1 1 11111:' 

verdade, não fazem sequer o tratamento mecânico,ébr]!entaçao de nada, 

de absolutamente nada. Simplesmente jogam venenos,'"aplicam venenos à 

• • 11 - 11 	• 	•• 8 	. • • 	- 11 • 

II' l. 	10'h 
.11 

oferecendo comida, 

númerohde relações 

7 
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de tentar resolver o problema. 

Só para encerrar, é mais ou menos a história do fumacê: não 

consigo resolver a situação do criadouro da larva da dengue, não 
ri P 1 i ,  

h g 
consigo convencer a população de cuidar de seus vasinhos. I1Eneão5 vamos 

sair atirando veneno para todo lado, e matar os mosquKoWl!Máchos, que 
e 	I 	1 1. 

não transmitem a doença dengue. Na verdade, é transmitida pela fêmea, 

cuidadosamente orientada a deixar seus ovos pelal ltnãEureza, em lugares 
11 	1 1  tb 

de difícil acesso ao homem. E vamos jogar veneno' para cima. 
‘1. 

%bui )  
Tem aqui o Presidente da Casa. lw '(13) 

olha no —/Y- do 
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1 t 	ti 1 1  
1, 	1  
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I -0* 

...tem aqui o Presidente da Casa, Vereador Tripoli, que com 

certeza como é ambientalista e é uma pessoa que tem toda carinho por 

isso, deve estar sentindo na pele o que é comprar um apartamento que 

casa e o que estamos falando da nossa preocupação dessd y
'¡
eneno ser 

e depois conviver com cupim dentro de 

1 .' . ‘11!;1"'  
• 

colocado sem responsabilidade técnica. 

' Enfim, ele é muito grande, 

manifestação. Gostaríamos de ouvir 

ii 
estarmos diyularido essas informações, repassando e 

I," 1  
utilizando todo veicuió deOcomunicação possível. , 

Quando existe 1 0 congresso da Expoprag esse assunto fica na 
1 0V 	; 

mídia por umasemana, mas depois fica de lado, ou quando alguém 
11, 

t. 
- II • 	 • • CM - 	II • 	 • 	• 	II 	 • - • • II 

continuamos 

todo lado no norte e nordeste e até no centro -oeste, e n6s vamos nos 

acostumando com essa situação. 

Na época foi colocada a situação de praga sinantrópica, foi 

tentado discutir a terminologia correta, aqui tem uma série de 

questionamentos. Todas as sugestões a esse projeto são bem -vindas e 

manteve o solo descupinizado 

J1 
p h 	

!' 

na época que esse é um processo que nasce em 2002, e vamos daqui a 

W sete anos estar colhendo, pelolimenos, os frutos da informação porque 

III 

p 
são frutos que são dependentes'ge uma mudança cultural. E isso depende 

muito de 

' 
até' agradeço a!" oportimidade 1 m  n, 

, 
os tecnicoslaSorgue foram eles que 

70)tl, 
escreveram todo esse processo conosco, é um processo de muito tempo, 

#0" 
quando discutíamos com os biólogos, quimiCóS .i farmacêuticos. Alertamos 

dessa 

morre 

de dengu 

1 ,1 1) 
cobertura ,grande, porque já tem tanta dengue no Brasil, 

101 •1.  
com 300 0 mil casos por ano, malária nem se fala mais porque tem para 

serão bem acolhidas. A idéia era tentar consolidar. O grande problema 



wmaá,a .. i 	rPck etted0 
TAQUIGRAFI 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 t
olha n° _2O — do 

Processo n°  r 
rod.:I03 	fl.:2 taq.:DENISE 
Orador(es): 

rev.: evento:8221 "3"a  éfa'W-fOliatte da Silva  

  

que tivemos com a Secretaria da Saúde, o Dr. Paulo Kron, foi 

exatamente criar um código específico para controle de praga 

sinantrópica e depois ser misturado com o código sanitário do 

município. Entendo que temos situações conflitantes e situações que 
') 

são comuns e isso poderia criar uma certa dificuldade. 	O
I. 11 tí. 

Nesse sentido, vamos tentar buscar uma outra situàçab enquanto 
1 1'‘  

não temos a possibilidade de consolidar essas leiSh para que pudessem 

I t 	fi f  
ser aplicáveis. Para isso a Secretaria preciãa t tegtar do nosso lado 

't 
" ‘t, 

para que possamos conduzir esse processo, de tal' forma, que o projeto 
, fl o  

seja auto-aplicável, com a estrutura . "quÉ4. 3a temos e com enorme 
5; ti l 	t 

colaboração que poderia ter a Secretaria àa Saúde. 
vçt, 

Já vou adiantar quel tem i  uma situação que envolve os 
1, 

1 ;1 1  
pernilongos de Pinheiros. NÓS 'Vamos levar a Sra. Secretária, Cristina 

t i 
k ' ,10  Cury, mas já vou adiantar que,é um projeto que começaram a discutir há 

ti  

muito tempo, vou Çin
1
ssar cópia aos senhores, é extremamente 
1  . 	1 

interessante, onde,sd 'busca uma parceria público -privada numa época em 

que não se falávaI  em parceria desse tipo, é uma parceria público - 
TI 	4 li 

f 	1  
privada parerviço, 

) 	 1 1 *,1 1, '  

isso000nde ias empresas prestadoras de serviço nessa área tratariam a 
, 1.0041 ' 4 1  

situaçãO'  do mosquito e do pernilongo ao longo de todo Pinheiros e o 

custo não seria arcado pela Secretaria. A Secretaria seria o 

catalisador desse processo e as empresas que estão ao longo do 

Pinheiros seriam o nosso financiador, ou seja, quem tem lá imóvel de 2 

ou 3 milhões de dólares em escritórios não quero o pernilongo lá. E é 

muito barato o compartilhamento ao longo do rio Pinheiros, do custo 

disso com instituições que passariam a adotar isso e em troca 

fni desenVD1Mid0 peln pessoal que trabalha com 

10 
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poderíamos negociar com essas empresas a sua participação em mídia, no 

próprio espaço da Marginal Pinheiros que tem um enorme fluxo de 

automóveis. 

Esse projeto é extremamente interessante, não é projeto de 
4 0 4 1 ,  

fazerOcóPias para lei, é um projeto de parceria de serviços. Depois 	
I to r 

• 1 L 
que possam ter acesso a essa informação e vamos tentar buãCar apoio na 

Secretária que tem uma visão bastante avançadav e'elquem sabe essa 
í 	111  Jv 

parceria saia para que possamos eliminar o 'mosquito na região de 
‘• 

11 
Pinheiros, que é o pernilongo e outros mosquitos t" 

 SR. RUBENS CALVO - Vereador PatilP;Frange, pela oportunidade, 
t 

V.Exa. que julgo ser um dos maiores cardiologistas e honra muito o 

atí y , 	.t 
dedicado sua vida à saúde pública, 

I , 

buscoti" Itodj'um estudo contra as pragas, V.Exa. 
it '

■ 5$i 
,interntacionais em primeira mão. V.Exa. tem .1r 

1 10" i'  
'a 4efesa de um 

pública, gostaria 

esse e encontrartlpor tantas pessoas presentes nesta audiência pública, 

e conta com o oPresidente da Casa que vem prestigiar uma audiência 

 
I. 

1 1 1 1 1 , 

rt 4 i 1  

4 

	4,0 

de exp)orar um polir() desse rnnlipcimpnrn  porque ge 

$ 1' 
trata,delpolítica e política de saúde é tudo. 

I' 	çt hW 	' 
V.Exa. sabe dos vetores, que tivemos caso de dengue 

hemorrágica e fora da expectativa e a paciente veio a óbito em 48 

horas e só na autópsia se descobriu que era dengue hemorrágica porque 

se constatou grande hemorragia pulmonar. V.Exa. falou dos mosquitos e 

pernilongos que estão se multiplicando às margens do rio Pinheiros, 

posso assegurar V.Exa. que ... 

...moro próximo ao rio Tietê, na Casa Verde, ...I04 

Brasil lá fora e tem e quando Vice- 

Presidente desta Casa 

tem trazido notícias 

oportunidade de fazer" projeto de suma importância como 
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moro próximo ao Rio Tietê, na Casa Verde e, até hoje, já 

fora de época, sou mais incomodado pelos mosquitos do que quando tenho 

a oportunidade de passar um final de semana na Juréia, que é o local 

a Cidade? Não é só uma questão da 
11 V1 '4. 

Saúde. É uma questão de ação conjunta de ,todds..os que 4yr t 

para pensar nisso. V.Exa. provavelmente o déVeIkter falado 
tO 
'4,f 1 "Nir 

se faz, do número de casos que °pegamos em 

, / 1, 11 1,„,1V letais, criança1W, 'adultos, idosos, e 
i t.  

N, 	,1 
V.Exa. falou do rato. V.Exa. sabe, melhor dó quellnós, da leptospirose. 

q1k 1s , 
Não tivemos nenhum controle com as enchenteskque tivemos. Não 

") 
t t , 

notícia mas nos prontos-socorros tivemos muitos casos. V.Exa. 
k ft• ■ i, 

nas bocas-degiCibd, nos bueiros 

assoreados e náW 4pÃlas 
í 141,"tuo 

pública é uma questãokle todos 
1 -  

Executivo para que execut,e'programas 
■ I 

'it 
"4/ . t: 

é o nosso maiopatimônio. Imputar tudo isso à Saúde acredito que 

0 24  4 W 
não, mas uma aç

.o I.a  to o,,conjunta. Essa questão trago a V.Exa. que é muito 

, 	
• - 	 - 1 1 po_que___e-uaqui_ r_à_.  _esta_ 

'1 o' 	4 
missão, Como todos os membros da Comissão de Saúde. 

'Obrigado ao Presidente que fez desta Casa, nesta Legislatura, 

muito atuante e que está aqui também para fazer valer. Leve essas 

considerações, V.Exa. médico que é. Vereador está mas médico sempre 

será. 

O SR. PAULO FRANGE - Obrigado. Só quero, aproveitar a presença 

do Paulo Kron. Aprovamos uma lei da maior importância que é um selo de 

ação social em que as empresas prestadoras de serviço na área a 

deles. O que está acontecendo com 

Secretária de 

estamos aqui 

do uchumbinhó", do erro que 

prontos-socorros de intoxicações 

ouvi uma 

sabe que 

os ratos procriam entupidos e sujos, 

nos córregos cheias de lixo. V.Exa. sabe que 

saúde nós. A função da Casa é cutucar o 

grandiosos como saúde pública que 

- 
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associação se comprometeu a atuar de forma graciosa, sem nenhum ônus 

para instituições que prestam serviços para a Prefeitura, no caso as 

creches que hoje estão na educação, entidades sem fins lucrativos e a 

tratar essas pragas por um ano e acompanhar por um ano. A _empresa que 

passasse a adotar essas instituições receberia um selo de f fhçãO !social, 

que destacasse a atividade dela. Simplesmente ela te w unhCbmpromisso 
i , 1 	it;i1;',' 

social. Isso passou a valer. Depois vamos aprovítr a oportunidade 

f f. 
com a Secretaria para que pudéssemos regulamentar'este selo de tal 

1 1  .1 t ‘  ,,, 	t. 	,f 
forma que pudesse ter um valor precioso, querltdizer, a empresa não só 

t h,o ,  
presta serviço e ganha dinheiro em Spol,Pãulo mas também tem a sua 

e fí„ N 
participação, o braço social. Temtcompromisso social. E as empresas 

-por or indicação a01, g' emtidades que prestavam serviço 

principalmente conveniado 6itt o f  Município porque já tínhamos a 
1, 	I 

documentação, o programa t efO l,i fácil. i( 
lk,0 10 1 1 , 

A multiplicação,dessas informações nessas unidades foi muito 
9.  

importante comor escola promotora de saúde. O assunto chegou 
9 1 0 ' 

capilarizado naOperiferia e acabou levando informações para o entorno 

11,1, 
de cada 4,upidAd  

çI 

Presidente.'Obrigado. 

- 	I 
qW*0 SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Parabéns, Vereador pela 

explanação com eficiência, clareza e conhecimento de causa. Queremos 

agradecer a presença do digníssimo Sr. Presidente desta Casa, Vereador 

Roberto Tripoli que veio nos prestigiar. 

O SR.PAULO KRON - Bom dia a todos, Vereador Roberto Tripoli, 

Presidente desta Casa, Vereador Rubens Calvo, Vereador Mário Dias, 

Vereador Claudio Prado. É um prazer imenso estarmos aqui para 

- 0 - Olge 	- 	 - 
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discutirmos projetos de lei com V. -Exas. No que se refere a este 

projeto acho interessante dizer que existe uma legislação federal, da 

Anvisa - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - que dispõe sobre a 

matéria. Realmente o projeto do nobre Vereador vem a preencher um 

assunto. Isso regrara, 

do controle dos vetores 

l z,..0 1 1$J 
sinantrópicas. De maneira que a Secretaria,PdelSaúde está 

" 4  

a parderique estamos 

	

: 11 	'I l.  

	

1 04 #. 	é 
neste projeto que é muito importante paria Cidade. 

É importante dizer também que í o descaso com os vetores e com 
I. 

as pragas tem sido sistemático hámuitds anos na Cidade. Não é urna 

coisa de agora. É de muito ,e9o,, até porque este projeto está 

4""' 	II tramitando desde 2002. Nesta gestao temos feito bastante ações contra 
,) 

ratos. Os senhores têm yi"stóit.nos jornais um programa que nunca houve 
ti t  

combater„rato, especificamente, na Cidade para 	 vetores, pragas e que 

1° 	.1 ); .1 	t i  
a Vigilêhcia Sanitária ia lã para ver o que estava acontecendo. Hoje 

não. Hoje estamos fazendo uma coisa sistemática. É lógico que é muito 

grande o número de ratos na Cidade, é muito grande o número de vetores 

de maneira que estamos tentando combater isso pela primeira vez. 

Também é importante dizer que o recurso que vem para esta área vem da 

Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e é muito 

insuficiente. Uma cidade como São Paulo que tem 12 milhões de pessoas, 

com uma complexidade imensa não estamos conseguindo ter o recurso 

vácuo, dentro da municipalidade com relação ao 

pragas 

de maneira mais efetiva, a relação 

contente com o Vereador Paulo Frange e 

e das 

muito 

tendo 

com ele 

't 
SI' 

tem sido um norte na Secretaria de que este programa tem de ser 

rotineiro. AnÉigaMente não havia nenhum programa. Era atendimento ao 
(t i 	1 1 
1,t 1  

cidadão. Ele' ,  falava  que-t-i-nba-um-rato -na-casa-e-a-Secretaria-da-Saúde, 
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suficiente para essa matéria. É importante que a Casa, ¡untamente com 

o Poder Executivo, cobre de Brasília, do Ministério da Saúde, mais 

recurso para a Cidade para esta área. Basicamente a área 

cfflicnct e7à,'ett& 
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tem utilizado recurso do Tesouro Municipal 

• 

• 



a/mcvia 	 eçPão ectrilo 

evento:8224~~ Silva  
liProcesso n°  

'olha n° — 02-C— do ,.) 

...tem utilizado recursos do Tesouro Municipal. O Tesouro 

Municipal tem ressarcido as ações da Vigilância Sanitária na maior 

complexidade desta gestão de maneira que a Secretaria de Vigilância 

Sanitária do Ministério da Saúde deveria dar uma contribuição maior 

	

, 	1 1 P41, 

ri' l l ■ para aumentar o recurso para a Cidade para ~atermos essas ; pragas. 

	

4 1° 	) 
.IIIrt,. 4, 

Por fim gostaria de dizer ao Vereador Paulo Frarig&tque é muito 
On l; '9 1 ~ 

importante o que ele tem feito por nós,:sfl judallO! ina parceria que 

III 	 , . 11, 2 
tem feito conosco. Parabenizamos o Vereador peio'"projeto e estamos 

: junto com ele na matéria. Muito obrigado. V"lí." I  
I II 	si ) " 

O SR. RUBENS CALVO - Parabenizo} / di4.chefe de gabinete sempre 
Olt 	I t. 4 , 

atuante mas não adianta combatermos através de veneno as pragas se o 
1: 4 1 ,  
L í" 

meio aMbiente dá todas auondo iv edèdíl para que elas se multipliquem. É 
Itti 

III , 	Ai 
chover no molhado. Não concordo que seja apenas responsabilidade do 

,i 	i 

Governo Federal. Sou mégido:Pda Vigilância Sanitária até hoje. Não sei 
,I  il,,olif i lt 

o• , 	ki 

se depois de meu proiwngiamento continuarei sendo. Porque as coisas 
.1,, 	•, 	• ,i. 	ib. , : 	. 

não deverão ser&retalladas por aqueles que querem colaborar. 

O 	.t.  
Infelizmente ákha tl é assim. Sou médico do AMA porque dou plantão lá, i 	, 1 , 

lu, IN 	1 
	 sou--médirLo-14Concursado  da Prefeitura, de pronto=socorro_e_médico_ 

,j' 1 4'"1: -t, 
concursãào,Ao Estado da Vigilância Sanitária. Só eu sei as questões 

A 	m , q1' 
IWV 

partidárias que levam a gente a sofrer. Mas isso não vem ao caso. O 

que vem ao caso aqui é o seguinte: por que as nossas praças estão com 

mato alto, os nossos bueiros estão entupidos, nossos córregos estão 

assoreados? Hoje temos um novo prefeito que pode priorizar isso para a 

saúde. Se os senhores e as senhoras soubessem que um mosquito na 

madrugada não só incomoda nosso sonho como representa um grande perigo 

para a nossa vida. É complicado imputarmos penas à Secretaria de Saúde 
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ou às verbas que o Governo Federal passa para a Vigilância 

Epidemiológica e a Vigilância Sanitária. Mas sim uma ação conjunta. 

Diz a Constituição que a Prefeitura é -  obrigada a garantir a saúde do 

cidadão, porque é nível municipal, não é só federal ou estadual. Há 

uma ação conjunta como ação conjunta deverá haver entiedos os 
s i t 

1 14,, 
secretários, principalmente no que tange à conservaçàdi.kt[limpeza de 

1 1,  
1 41/t111, 

nossa Cidade, com a Secretaria de Saúde. Senão, odénhor vai contratar 
sY'N'' 

'Is 1 	. i f' 
mais médicos para atender aqueles que - e V.Exâ!.'Itit .áz uma novidade no 

.1 1 	it 

combate às pragas de rato -, mas posso garantir-'4ue na sexta-feira, no 
Is, 

feriado, estava de plantão e peguei It'44ciis casos de pessoas que 
• Ç' t, 

acordaram de madrugada com os dedos se/ido roídos por rato! Há muito 

tempo não via isso! Em que mundorestamos vivendo? Que cidade, que , 
h  

século? Entendo, nobre Verea4rx ah  sua preocupação mas também tenho de 

 
ir para casa de consciênCiãs:tranqüila porque fiz a minha obrigação 

„ 11,0 0, 1 1 
aqui. Respeito muito1V:Exa

, 
 mas não vou me calar porque eu vivencio. É .  

diferente de estaimod 4discutindo coisas que não vemos lá na periferia. 
1 4 

E também a dengileAlemorrágica que está na Cidade e não há qualquer 

estatístiCa 'WObre isso É muito triste  
1 1# 

4$4 ' 1 Qh.ue seja proposto que se faça, pela oportunidade, um 

encaminhamento para o Prefeito de pedir para limpar a Cidade, pelo 

menos isso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Há mais alguém que queria 

perguntar sobre este projeto? 

O SR. SÉRGIO BOCALINI - 	 Sou diretor executivo da Aprag, 

biólogo por formação, atualmente represento o Conselho Municipal de 

Segurança Alimentar e a Subcomissão do Conselho Estadual de Segurança 

r" 
J. (( 
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Alimentar. Só para complementar uni pouquinho a fala do Dr. Paulo, 

participei do processo, forma 12 fóruns de discussões em que fizemos 

uma abordagem bem grande sobre o assunto com pesquisadores com várias 

pessoas discutindo o assunto. Só para lembrar a importância do,projeto 
1 ; 1  1 ;1 11"1.  

em relação à questão dos alimentos. Temos uma perda muitO, grande de ,! 

alimentos pela ação das pragas. Existem dados de que,api =oximadamente 

liL( 11„114.1'  
20% dos graos produzidos sao perdidos pela açao 	 insetos. 

4 11 
I1, 

Além disso toda uma problemática de uma sériet 43k 1  doenças, além da 
(I t 	11 1 . 

3w,, 4! .11 dengue - esta mais evidenciada - mas o gpreitipo problema da febre 

maculosa que vivemos no ano passado. Tivemos problema de carrapatos, 
, 04  , 

que era uma realidade da pecuária mas que chegou nos centros urbanos. 
1"1 11 1, 

Temos essa preocupação com certos ' i,animais que não eram pragas até o 
'14 1 

acredito que esse código vá trazer isso, um ambiente mais salutar para 

as pessoas viverem, empresas sérias e responsáveis atuando. Quero 

parabenizar a Casa pelo chamado à sociedade para participar da 

audiência e realmente ressaltar a importância do projeto, que é sério 

e que, como o próprio Dr. Paulo falou, com a participação da sociedade 

civil, da pesquisa de várias entidades. Obrigado. 

momento. 	
ifitlt 

, 	1 
I I t  J 

Dentro da aneáll wde alimentação verificamos que nos 

supermercados já existe,,uma legislação específica para esta área de 
I 	4 , 

alimento mas que, O talvez pudesse ser mais embasada com esse código em 
• k 

I r 4 1  i ffl 
 1 V 

que não ficasse .4 apenas explicitado a aplicação de produto químico. 
fit 

	Hoje trabálhainps-com-conceito_de_controle_integrado_de_pragas_, que é 
it 

justamelitteato que esse código vem contemplar. Queremos um ambiente, a 
tfit 	11' 

sociedade pede por um ambiente mais equilibrado, mais controlado e 

4 o 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) 	Alguns dos senhores queria 

fazer uso da palavra?... (Valéria p) 



Wer/in~ 	 Yek 
■•••-.^• •■•Nrz..715,..17.1..,•,....2222.6.1.701173.1.-...n•Vonr 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Algum dos senhores gostaria de 

fazer uso da palavra? (Pausa) 

O SR. DANIEL TELES - Sou Chefe de Gabinete do Vereador Zelão. 

Ouvindo a fala do Vereador Rubens Calvo, eu inclusive pedi para que 

fosse trazido o Clipping da Câmara Municipal de São Paulo de hoje, que 

traz a seguinte notícia: "Ratos infestam 11% dos imóveis de São 

Paulo", confirmando tudo aquilo que os Vereadores acabaram de apontar, 

da preocupação com os roedores. Inclusive o Vereador Zelão tem um 

projeto tramitando na Casa que propõe uma série de políticas que 

viabilizariam uma ação mais efetiva do Poder Público em relação à 

questão do combate aos ratos na cidade de São Paulo, principalmente 

nas regiões periféricas. Porque nas obras, por exemplo, feitas em 

torno da Marginal do Rio Tietê, há indício de que esses ratos, que 

viviam às margens daquele rio, na parte mais próxima ao centro, se 

deslocaram para a região de zona Leste, pegando a baixada do Jardim 

Pantanal e toda a parte do Jardim Helena, próximo também ao Córrego 

Três Pontes. E, aí, toda aquela região - São Miguel Paulista, Itaim 

Paulista  - é_urgente__ que haja 

uma ação integrada do Poder Público. O Vereador Zelão já tem um 

projeto na Casa tramitando, propondo, inclusive, a ampliação das 

equipes de Zoonoses na cidade de São Paulo para tratar dessa questão, 

bem como uma campanha de esclarecimento da população para que ela 

também ajude a conter o problema, adotando várias medidas para evitar 

o favorecimento da proliferação desses roedores na Cidade. 

Há, inclusive, um dado também interessante: aumentaram 600% as 

reclamações relacionadas a ratos na cidade de São Paulo, com todo o 
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risco decorrente para a saúde dos cidadãos, porque o rato é um 

transmissor de várias doenças que afetam a saúde pública. 

Eram essas as considerações que eu queria fazer. 

O SR. ANTÔNIO MARCOS FRANÇA OLIVEIRA - Atualmente, sou 
4; 

a ) h, 'tf ;  
Presidente da Federação Brasileira dos Controladores de !Pragas e sou 

Conselheiro da Aprag. O Código Municipal, quando foi ideaWizàdb, com a 

11;t:g 
participação ativa do Dr. Paulo, tinha comoeç.risao principal a 

114 !) 1  
contribuição de cada um dentro do process o. 	realmente 

não acredito que só o Estado tenha a bbrigâção de trabalhar no 
át. 

ti:os 
controle de pragas, de proteger a populaçãO'Pi.mas acredito que o Estado 

ii t tt, 	ti 
• 	tt l 	t, 

tem obrigações, sim. E o que o Código ¡prevê é justamente isto: que 
:011, 

.114 
cada um faça sua parte, tantora

1 
 t i iniciativa privada quanto o Poder 

$ 1 , 	p  
luí 

Público. É isso o que nós queremos no Código Municipal, que cada um 
¡ tut u 

assume sua responsabilidadecho que, no caso específico dos ratos, 

Ittlt" 11  
quando se fala que 'g mito rato, quem está fazendo o controle? O 

1 
41 ti l i 

Estado, sabemos, t:'nãciiié um bom empresário. Em tudo o que o Estado 

ti"! 11 ;: " 
coloca a mão)yenã

1  
O há lucro; mas, quando saiu para a iniciativa 

li t 	Il t  y t , 
privada,n,  oxinalmente_r_passamos_a_ter 

.V 	t i ?. 
no Estadb há prejuízo. Então, queremos que o Estado fiscalize, exerce 

, t 1 
a sua função e que contrate as empresas de controle de pragas para 

executar os serviços, que é uma atribuição das empresas 

profissionalizadas, profissionais, especializadas em controle de 

pragas. 

Uma coisa muito interessante que acontece é que se faz cotação 

de limpeza junto com controle de pragas. Afinal de contas, as empresas 

de limpeza são especializadas? Não. Muitas vezes o que acontece é que 

.olha 	- 	- do 
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elas subcontratam ou simplesmente colocam um de seus funcionários -para 

aplicar produto e não fazer o controle de pragas. 

Quanto à legislação da Anvisa, ela é muito ampla, é muito 

o C6digo vem suprir essa 
4.'41 4  
xd ,  

qual é a atividade, a 
•Vi - 	• 

i ft 112 

uma das 	

: 

coisad4timportantes 
1 ; 

MunicípioN
;.
poderia fazer 

É 	;III  
1, !, 	ei l  

Fazer com que o que está 
11 1 1 	;1 4(= • , 	I , 

escrito no Código realmente seja obedecido"e 

1 k1144 1  
escutamos, alguns subprefeitos falando qde;jibóia come rato, começando 

a usar essas idéias mirabolantes, pois fica 

Isso não ocorreu no atual go.i5erri°, mas terminou como motivo de 
- 

1 ,44 1 	luí 
chacota. 	 í 	

1 , 	t44,É( 
Acho que o contrcile de pragas é uma área extremamente 

140" 1,1.  
importante para a (população, faz parte especificamente da saúde 

244 
pública, e acredi'to i qiie o Código preencherá uma 

para a saúdep412ca. O que o Dr. Paulo falou 

lacuna muito grande 

é muito importante: 

• 
1 1,‘ • h 

  

 

.84111 • 	O* *O 	U 4 

 

    

410,1, 

Estados t 4 até outros países como modelo; e nós, no Município, onde ele 
14 Os 4V' _#) 

foi planejado e idealizado, não ainda não conseguimos; há quase cinco 

anos estamos correndo atrás disso. Obrigado. 

O SR. PAULO FRANGE - Permite um aparte, Presidente?... segue 

Valéria Pinheiro 

generalista. Nesse sentido, acho que 

necessidade, porque ele vai especificar 

obrigação, a responsabilidade de cada um. E 

que eu acredito que o Estado e, no caso, o 

e fazer muito bem feito - é fiscalizar. 

não fiquem, como 

ruim perante a população. 



Ou seja, elas 

integrado. 

Quando 

veneno; muitas 

licitação, Dr. 

habilitação 

limpou, mas lá foram encontradas bara 

grande problema: são empresas boas, s 

limpeza para o Brasil inteiro; mas elas 

licitação para v 
técnica 

kol 
e com técnico 

0 11 ( , 
não são especialistas emit, manejo de pragas, em manejo 

. 1 :(, i.  'o! 	" 
I V 	1, 

, 1 	1: 

falamos emranejo, não estamos falando em colocar 

vezes, 
Ith,) 

estàMde falando em tapar 
T ,%.0(11 

Pauloi'Kron; se fizesse , 1 	'I N  
I 	' 

cOntr6ie de pragas 

responsável,... Não vamos interferir 

com empresas com qualificação, com 

tas, forMígaà° etc. 
' 1  , 1  

ériaeNtid prestam 
IW 

(.tenVlima 

a licitação para limpeza e a 

enorme bomba nas mãos. 

o ralo. Se na hora da 

Elas têm um 

serviços de 

rev.: 
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O SR. PAULO FRANGE 

Apenas complementando o que 

presença do representante  

- Permite um aparte, Presidente? (Pausa) 

o França falou e aproveitando, hoje, a 

da Secretaria da Saúde, nós tentamos 

resolver administrativamente essa situação de o Município contratar, 
) 	>4 1 ,  

É simi6ieàmente um 
' 

1 1 
na área de higiedee limpeza. 

	

3 1  1 	F.  
4 , 	1 1 
s1 /.4" 11 i ,  

a empresaáde'limpeza limpou e 
" 1  

por licitação, a limpeza de determinadas áreas. 

contrato para que se preste um serviço 

E, logo em seguida, alguém reclama que 

!, 

T1PSSP MPT"raddffira=lente, neis vamos ter um Rerviço prestadn cnm  
1 0 40h' 

ti 	I V 	ti 
qualidade,,ofeito 

tol "i
ti  

voltoullà formiga e qual o tempo de garantia que há num controle de 

praga com essa. 

Nós conversamos com a Abralimp, Associação Brasileira das 

Empresas de Limpeza, sobre como eles viam isso. Eles fazem até oração 

para que um dia isso possa acontecer, porque eles são bons de limpeza, 

mas não têm formação na área de manejo integrado de praga e do 

conjuntamente e alguém que pode responder por que 
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controle e manuseio de alguns produtos químicos que, eventualmente, se 

faz necessário. 

Portanto, seria um grande passo se conseguíssemos separar as 

duas coisas. Você faz a licitação no Poder Público, que seriaN exemplo 
) 

P4. 
até para a iniciativa privada, que hoje já faz assim: eles contratam a 

tyr ' 
;1,,, 

empresa de limpeza e contratam o pessoal que trabalha,esiSecificamente 

com a praga. Em conjunto, o manejo integrado &á, limpeza é que 

't. 
resolvem o problema. É que aqui fica faltando b,responsável: com 

4,, 	1 1  4 

eu reclamo quando aparece a barata? Eu rreclamo com a empresa de 
.  titti 

limpeza, mas ela diz: "Mas eu não faço,mandjo integrado, apenas limpo; 
0111 1t 

k 

eu limpo e a barata volta". 

otti. W 
Então, quando falamos tièanmanej o, essa orientação é o mais 

1, 1  
,41t, 	1 t0 

importante desse processo. 3 Tudo depende desse manejo. Quando eu 
0 , 	11 	ti 

oriento desde o controle dotalinho até mesmo o fechamento dos buracos 

que há muitas vezes nWi,erada dos prédios. Quando eu digo aqui que, 
ti 	'ti e, 	e 	el 

it: i  

muitas vezes, com ma'Ssa de cimento eu resolvo muito mais do que com 

Al' 4 1 ' 1 1.1 0  
veneno, as pessoaa.até duvidam. Mas esse manejo é muito importante. 

• l 
Portnnto, eu got..priA que v RYA 1PUARRP P8Ra poRição Irão é  

•s t  
.t 1  

uma jpo'di0o política, mas uma posição absolutamente técnica. 

Precisamos muito separar isso. Em algumas situações, já tentaram até 

fazer, e deu certo. Mas se pudéssemos implantar isso no Município, 

separar, no Poder Público, o que é contratação de serviço de limpeza e 

o que é contratação de serviço de controle de pragas, teríamos, com 

certeza, um enorme avanço; já seria um passo enorme, mesmo que o 

Código não estivesse aprovado. 

O SR. 	  - O Sr. José Guilherme quer se 

'71.1111 

do 

rod.:I7 	fl.:2 taq.:VALERIA P. 	rev.: .  
O rador(es): 

quem 
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Orador(es): 

manifestar. 

O SR. JOSÉ GUILHERME - Sou José Guilherme de Andrade, sou 

membro titular do Conselho Municipal dê Saúde, representando os 

11: 	
"1:111"11: 

usuários. Quero, primeiro, louvar a iniciativa do Código que o 
" 

ri ."4 ■ 
Vereador Paulo Frange apresenta. Acho extremamente importante! que uma 

Casa de Leis com a Câmara Municipal se preocupe muitoi t coO tas questões 

da saúde, mas relativamente à sua operacionalizaçãdE, aí, acho que o 
0% 1 .  

/I h 	i? 
. V projeto e o Código Municipal de Controle de Vétore& e Pragas vêm nos 

ajudar. Não é de longa data que nesta Casai. 'também foi aprovado o 
. 1 

Código Municipal de Saúde, o Código oMuni'cipal de Vigilância. Quer 
0 "1 1, 

 
1 1 

dizer, há vários códigos aqui. 
t i +1, 
1„01. u 

Quero dar minha opiniãom,relação ao projeto de lei 366/2002 
±t ts 	)i 

, 
apenas ressaltando uma coisard, ,Centro d.e Controle de Zoonoses, um dos 

lk 

maiores e melhores organi lsidós que nós temos na cidade de São Paulo, 
' 

,tiJi 	
. 

que é dos quadros dai,Secçetaria Municipal de Saúde, localizado aqui na 
't 

't.  
át •  

zona Norte, ele. s vterti" ,  feito um brilhante trabalho. Seus agentes, da 

última contratação. lque houve - e esta Casa esforçou - se, inclusive, em 
' t. 

renovar - tên gi dn exemplares nn rnntrn1P de pragas na cidade de SÃo  

Paulovi.A ' Cidade teve atualmente um surto de pernilongos, e muito se 

diz que.í os pernilongos só vieram porque o Rio foi desassoreado: mexeu -

se nele, e, com o calor, os pernilongos vieram. O Centro de Controle 

de Zoonoses, com funcionários públicos municipais, seus agentes - 

dentro os quais veterinários -, cuida desde o cavalo que está solto na 

Cidade até o pernilongo, a dengue. A cidade de São Paulo, no governo 

passado e neste governo, tem tentado cercear a dengue. Sabemos que o 

maior foco é a zona Norte. E isso se explica pelo trânsito de carros, 

evento:82241MarikUã':1W411019 -cra ilva 
. Reg. 10.651 '22-2 
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rod.:17 	fl.:4 taq.:VALERIA P. 	rev.: 
Orador(es): 

• 

de caminhões. 

Então, Vereador, após ler seu projeto, vou levá-lo ao Conselho 

Municipal de Saúde, vou pedir lá um debate para tentarmos entender e 

ajudar, principalmente ajudar. O Conselho Municipal de Saúdetaião pode 

se furtar desses debates, que são importantes e, acima 4 tUao, que 

vêm nortear uma política pública para a Cidade em relaça&la . uma coisa 
ln 

seu cdntole. 

t, 
,1?tt i 	It, 

Então, quero aqui mais uma vez deixar 'expressa... segue 108 
.0 0  

Nt:ft ,  

muito séria, que são as suas pragas e que é o 



em ter o projeto, na mão, mas, 

que a Prefeitura Municipal de 

públicos municipais, tem dado 

pragas na cidade de São Paulo. 

• 1' 

,V 
p4 1 10 yi SR. 

,11 no' 
perguntà se há mais alguém que quer se manifestar. (Pausa) 

interessa. Tem 

serviço 

1 , 	4 . " * It 
de dsekl bom, 

ui:V .  o 
1 1, , . 

apenas1 ; doGoverno 

m~obrigado,  nobre Vereador Mário Diaa 

de plantão, tem 

tem de 

- O nobre Vereador Mário Dias 

ser atendido e não pode estar a 

de ser permanente e perene. 

Yeito ea/tpto 
TAQ UIGRAFIA 
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...para a cidade, em relação a uma coisa muito séria, suas 

pragas e o seu controle. 

Quero, mais uma vez, deixar expressa a minha enorme satisfação 

55 1 kflti- 

•I 

	

111111, 	fi 
Peço aqui o testemunho do Sr. Chefe de'spabinete da Secretaria 

, t 1 	4 1 '1 

Paulo, funcionário 	 e médico de 
4 i  lio 

dizerPoüanto e importante 
0 /1 s 

' 
Zoonoses, que não dá lucro mesmo, mas exerce, de fato, 

ij 

Educação não é parai ' dar lucro; é para dar bem-estar à 
P 40 

podemos ver p
, fmf tor;,esse prisma, como negócio, mas devemos 

ver realmente como bem-esahaa população. Política pública é para a it • 

custa. 'dez.; 

emtaita 
do 

rod.:I08 	fl.:1 taq.:CAMILO 
	

rev.: 
Orador(es): 

acima de tudo, deixo expressoque sei 
I". 

São Paulo, por meio de It ifuricionários 

	

11 1 1 ' 	• f¡it, 	1 1  
um excelente exemplo,,, rio,P'ccintrole de 

Municipal, Dr. Púb 

carreira da cidade. Ele pode nos o Centro 

de Controle de 

porque Saúde e 

população. Não 

população. Se se custa vinte ou cinqüenta, não nos 

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Muito obrigado pela sua 

participação esclarecedora. Contamos com sua colaboração. 

O SR. 

 

- Primeira audiência pública do 

  

projeto de lei 477/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe 

sobre a proibição da comercialização de embutidos já fatiados e 

e congêneres no município de embalados pelos supermercados, padarias 
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N 
assinadolpelos 

tottsiV 

deveria ser vendido 

embalados, para que 

membros do PTB, quando incluímos que nenhum produto 

em supermercados e hipermercados, que não fossem 

essas estruturas implantadas, nos bairros, serem 

evento:8224Maria tata,49,01,419ffida Silva 
13Zeg. 10.651 '77--)7  

São Paulo. Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e 

Trabalho, Vereador Mário Dias, pergunta se há algum representante do 

Vereador Russomanno. 

V.Exas. querem se manifestar a respeito do projeto? (P lausa) 
+ 1 N. 1 , 	If 

O SR. RUBENS CALVO - Se não houver manife'sta'ao, Sr. 

( 11% 
o projeto continua? Algum Vereador pode 1Weinanifestar 

ao 	 para que ele prospere? PosS'O fazer uma defesa 

11A. 
rapidamente? (Pausa) É que o Presidente está pr'eotuPãdo com o 

f!
h  

41 1 
't, 

¡t 
" 1 1 ,  

1 4, 
suma importância esse .projeto, 

I 

embalados, eles não4t'êiitL d iatit'a 
=, 

já ultrapaddas' "' e 

' , t+ 4 , 
favorável a ,pdadikprojeto. 

fitil , "t i l t 
( :IxL 

1 i. 
' 

O SR. PAULO 'FRANGE - Farei apenas uma manifestação com relação 

ao projeto clãVer el.  !; 	ador Russomanno. Não somente eu, mas o PTB vota 
il 

favoravelffientév, para que esse projeto se rrosrare- Temos um projeto 

rod.:I08 	fl.:2 taq.:CAMILO 
	

rev.: 
Orador(es): 

Presidente, 

favorável projeto, 

tempo. O 

sensacional, aarkãê' i ser um Sr. Presidente Mário Dias é 	 grande do meu 

pai. 

É de porque quando compramos os 

fatiados já de validade, e, muitas vezes, 

encaminhar 

são de peças sobras. Então, gostaríamos de 

Faço apenas essa justificativa, 

bem curtinha. 

predadoras e destruírem o pequeno mercado local. Hoje, onde se instala 

um Big, todos os pequenos açougues e pequenas padarias e quitandas se 

fecham, porque ele passa a vender aquilo que é vendido de forma 

unitária lá. 

n 8 
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Então, gostaríamos que o supermercado não vendesse esses 

produtos desta forma, e que a pessoa tivesse condição de comprar 100 

gramas de carne moída, no açougue, ou 200 gramas de presunto cortado, 

na hora, na quitanda, e que pudesse também comprar dois ovos e, tnão uma 
P 1 4. 

dúzia, na caixinha, como ocorre, no supermercado. Ou seja,l i tUddiaquilo 
tko'' 

que fosse fracionado, ficaria com o comércio local.E't.uma' atividade 
á' 't 

predatória, destruiu-se o pequeno comércio, na cidaddi,de São Paulo, e 

hoje o comércio da cidade de São Paulo está na inãó, -ápenas das redes de 
- 

Eit 

supermercados, e infelizmente isso acabou gerando°desemprego. 
9 ,  

"' 

O' 
‘P"(,;' Por quê? Porque essas redes ho trabalham de uma forma 

1 	I ,  
racionalizada, utilizando o máximo,que p lódem da informática, do fluxo, 

041, 
da ergonomia e do funcionário.~ e bem esse o emprego familiar que 

x 

há na pequena quitanda do bair ro. 
,o 	h 

Portanto, já temosàum projeto anteriormente aqui, já chegou à o f„ 

pauta. Ficou para sePM;Lido. Refere-se à situação brasileira dos 
t l ) t• 

supermercados, .gue 'queria fazer uma modificação, para que os 
. 0114(: to 

supermercadospassá sssem a reduzir a presença, neste seguimento, que, 

na verdadea—abextos_inúmeros estabelecimentos  
ti 

bairrps:1); 
t1,0; 

, ! 0V0 SR. PAULO CROM(?) - Na verdade, temos a legislação federal a 

respeito disso. A própria Anvisa(?) tem uma resolução que trata dos 

embutidos e fatiados. De fato, os Srs. Vereadores têm razão. Muitos 

supermercados de São Paulo não cumprem essa legislação federal, de 

maneira que muitas doenças inclusive podem ser transmitidas. O 

botulismo é uma delas, clássica, dentro dos embutidos. 



Na verdade, é importante suscitarmos o assunto, porque, muitas 

,. 
vezes, a legislação federal, como disse o colega, é muitcr l ,ampla e 

generalista. É verdade. Al a legislação municipal yeirtfila' preencher 1 1•, 1  
tí, i tlu t á‘ 

esses vácuos, neste caso, específico dos embaladoàil l e fatiados, de 

maneira que a Secretaria Municipal da Saúde end6W
1 
	projeto. 

Muito 	

1, 
1 1  

Muito obrigado. 	 i""it 141t 1  
ho 

O SR. PRESIDENTE (Mínio Dias) li -Como não há mais nenhum 4 	1:  

O ) 111 	, 

manifestação, dou por encerrado a audiêncla deste projeto. 
100 4, 

Vamos agora encaminhar d° P1J 1 366/02. 
tit 

- , Ith 
Tem a palavra o Sr..iPotti(?). 

.1 	I I 
Iti 1 

 

O SR. PORTI(?) - S6huma correção, Sr. Presidente. É a segunda 
0 14  t 
1111 1 "t, 

audiência pública doiprojeto de lei 804/03, 
.1 	'1 

/ 

	

tss 	.( 	ti 10 	I 	S hi t 
das veréadores Claudete Alves (Marcelo) 

'14 
.is 

rod.:I08 	fl.:4 taq.:CAMILO 
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'U lha - 40 	do 

rev.: 

Esse projeto de lei vem ajudar, no sentido de que os 

supermercados e hipermercados moldem-se e adequem-se, no sentido de 

que haja uma multa. 

ti' 
1! 	, 11' 

sss s k  
) 

sist 



opera com produtos químicos no âmbito do município de São Paulo., 

Vereador Mário Dias, Presidente 
r 14:Qh '' 

desta Comissão, pergunta se há 

rod.:109 	fl.:1 taq.: MARCELO 	rev.: 
Orador(es): 

... das Vereadoras Claudete Alves, Tita Dias e dos Vereadores Farhat, 

Jooji Hato, Manoel Cruz e Wadih Mutran. Dispõe sobre a exigência de 

responsáveis técnicos devidamente habilitados em estabelecimento que 

f~a tiffielik042/ de 92ã19 "Vd12  
do TAQUIGRAF1/1 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	uPrccesso 	-97  or 
VZeg. 1 . ã I  

evento: 8224M" 	
da Silva 

 

------- 

algum representante dos Vereadores Claudete Alves, 

Jooji Hato, Manoel Cruz ou Wadih Mutran? 

I1 4, 	I ll t  

• - 9 1  044, 

Farhat, 

,4 L  
O SR. CLEBER BISPO DOS SANTOS - Bom di

A  
a,a) to
j  
dos que 

onN.th.#1 
mesa. Dr. Paulo Kron, representante da Secretaria Municipal 

”14„. IJ 

eu sou Assessor Jurídico da Vereadora ClaUdete Alves. 
4 t , - 

O presente projeto não necessit"amuita delonga. Ele surgiu da 

Comissão, da CPI das áreas contaminadas e passivo ambiental. Com  os 

,„It, 
desta CPI viu-se necèssaria a proposição 

it 
exigisse que emprefflasvélue atuam com 

qwW4 1 1 
técnico dessa área pal4 se' evitardanos 

ambiente. Então 1!esspropositura 

Sob essa análise ela é benéfica não 
1 1 1 	4 t. 

SÓ A toda "4,, pormlaçgn tr. an 

Ji:.1P 	' I ' empresairox responsável 	evit 
'I 	•I4 '1 0 .  
•41' 	1 

beneficiando o bem-estar social 

Acho que não necessita de mais delongas e é o que tinha a 

expor. 

O SR. SECRETÁRIO - O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém 

que queira se manifestar a respeito desse projeto de lei? 

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Então encerramos a audiência 

pública referente a este projeto. 

compõem a 

da Saúde, 

trabalhos de um projeto onde 

se a área química tenham um 

ao interesse público, ao meio- 

tende a evitar, inclusive, futura 

1; 11~1' 11 :ti °  responsabilizáçaoi,dessas empresas. 

interesse pfíblico,___mas  af—g. para o 

ando 	indenizações 	posteriores 	e 

e o interesse público. 



• 
de Yeic "w/4) 
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Passemos agora para a segunda parte. 

Tem a palavra o Dr. Portilho (?) 

O SR. PORTILHO - O tema é criança e adolescente. Projeto de 

lei 16-9/2005, da Vereadora Lenice Lemos. Institui no âmbito mmnicípio 
1 P42 ,  

de São Paulo um programa Orientação e Puericultura. 	II 

O Vereador Mário Dias, Presidente desta Comissabèrgunta se 

i t 
há algum representante da Vereadora Lenice Lemos? 

1 1  °lb 
RUBENS CALVO - Sr. Presidente, para 1:UPWrar este projeto 

t i 	'ti 	4 t 

para uma segunda audiência pública, não fibâr parado, encaminho 
't i 	fp. ,  

favorável como de suma importância, e ,  uneprograma de orientação em 
t .  

puericultura. Puericultura é o trato qde se dá na primeira hora do 
1 ; 44 11, 
( if f ' 

recém nascido para que ele poss ia 'ter condições imunológicas e outras 

para ter uma vida mais garantida. Então é importante isso, muito 
I t 	1 (ttisi 

importante. 	 1.511 5 , 
o4 ir 

„ 
Se mais algueM , quiser se manifestar que o faça agora, caso 

ti 	, t it  

contrário o Sr. Pi.esi'dente pode encaminhar para a segunda audiência. 

1111 0 "ki 
O SRCLAUDIO PRADO - Sr. Presidente, eu acho que esse 

d 

	 programa_4erlorientação_em_pueric._ult.u.ra_que_a_Vereadora spa_Leni_ce- 

- 	t 
apresenta é. importante sim para São Paulo. Nós fazemos, nós do PDT, 

sou rep±esentante desse partido, a nossa avaliação favorável para que 

esse projeto caminhe também. 

O SR. PAULO RRON - Queria dizer aos senhores que na verdade 

temos na Secretaria a área temática da criança e que o programa de 

puericultura é incluso, evidentemente, nessa área. Mas como sempre 

digo, quando se chama a atenção para alguma matéria dentro desta Casa, 

o Poder Executivo entende que é muito importante, porque não só a 
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OS- 
da Silva 

amtaita 

• 

questão da parceria, mas como uma questão também do enfoque no 

assunto. E a criança é uma prioridade desta Secretaria da Saúde, no 

que se refere à puericultura, à vacinação, nas campanhas que fazemos; 

do 

Gabinete da Vereadora, não sei se ela está, 

Assessoria, que se comunique conosco para 

com algumas mais que temos dentro 

Secretaria com relação 

Bispa Lenice. 

O SR. PRESIDENTE 

audiência pública do Projeto 020/05, 

!Oh, 4t 1  
O SR. PORTILE0 - Segunda aúdiência pública do Projeto de lei 

'11 ) 

20/2005, da Vereadora Soninia51,III IStitui no município de São Paulo o 
1 ,1 	1, 	I 

lhao 
programa Vamos Combinar ! , Voltando à prevenção da gravidez indesejada, 

; 
h "I,  ot 

	

de DST/AIDS. 	 í Ittí tl 111  
11 	' I, 	11 

It it_ 

O Veread
l  

orlMário Dias, Presidente desta Comissão, pergunta se 
f 	) 

¡In 110 1  
há alguém que'qgeira se manifestar a respeito deste projeto? 

4). 

AILLSR.KDANIELA_CASTRO_t_l. 3om__dia  a to_dos—S_ou__Assessora da 
AO 
q. 	1 1 

Vereadora Soninha. 
t 

;$01.16s já viemos na primeira audiência... 

de maneira que endossamos o projeto e até 

1 1 ( 1 1 	' 

a gente possatei'contribuir 

do programao"de"i tpuericultura 

l í 	1 1, 
a esse projeto de lei de l laútoria da 

s) }1  

r4, I NJ O  

11 , 4, ' 1 40 

(Mário Dias)i o gits.. Dr. 	Portilho, 
O t /1 	' 1 1 

t, 

pedimos à Assessoria 

- 	V 
ou para , guem 

ál t . 

Vereadora 

segunda 

da 

da 

t_ 
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...nós já viemos da primeira audiência pública explicar o que 

consiste, por que estamos propondo o Programa Vamos Combinar. É 

voltado à prevenção da gravidez indesejada e das doenças sexualmente 

transmissíveis e de AIDS ao público especifico jovem da Cidade. A 

justificativa do projeto, rapidamente, levantamos alguns ;  dados em 
' 

1 1. 
relação à gravidez indesejada que em muitos bairros da 'Cidade chega a 

tv 4 	í ,  

mais de 20% da população jovem além do que oállibpo de casos de 

010
.1111  

't t ik, 
doenças sexualmente transmissíveis, inclusive dalAIDS, que é um dado 

nacional. O número de jovens que vem contraíãiP'j vírus vem crescendo. 
„10 

!hk„ 1 1!„‘; 
É uma curva ascendente de AIDS na população jovem. O projeto prevê 

ações específicas para esse público lque seria a capacitação de 

profissionais da saúde e da eduaçao',, -para que.o tema seja levado para 
A 

a escola e não fique restrito simplesmente à área de saúde. A 
â 

incorporação do tema no 'projeto político-pedagógico das escolas do 

, 
Município, inclusivelâ digponibilização de preservativo masculino nas • 

escolas. Temos ,pesquisa feita por jovens em projeto nacional que 

010
"'11:  •1.,. 

relata a dificuldade que têm de ir até um posto de saúde e de pedir 
tI 

—pre-s-e-rvat  iyo i,:Achamos—que—o—assunto_deveria  ser tratado_no_âmbito  

i r Ao t l i  
$ 1 ' 

escola. 1 01 I fs' 

Na outra audiência pública foi abordado sobre alguns programas 

que o Município teria em relação ao tema como a Mãe Paulistana entre 

outros e reiteramos que seria, na verdade, para o público jovem, 

voltado para esse público específico. Obrigada. 

O SR. PAULO RRON - Daniela, esse projeto já foi discutido na 

primeira audiência e queria lhe dar notícia de que já reunimos todas 

as informações da área de DST-AIDS e estamos enviando hoje para o 

A 
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melhores do Brasil, já de muito tempo no combate ao DST-AIDS, de 

maneira que seria interessante que o gabinete da Vereadora' esteja 

vendo o programa para inseri-lo no projeto, o qual,“endoSsamos, como 

! 

única questão que temos 

masculino? Por 

questão que na 

preservativo nas 

ambos os sexos, 

falamos da primeira vez. 

inciso 

"disponibilizar 

V na verdade 

O SR. DANIEL - Sou chefe de gabinetãíÃo 
t

reador Zelão. A 
t 

era  relação a  "te PI;(5 ) et° 

ficamos com uma4'4Vida, porque, por exemplo, 
,1"1 4h  

preservativo masculino 'ias escolas" Por que só o 

que não poderia fornecer também feminino? 56 essa 
.4 ;  

' nossa opiniã6ou 4 '  deixaria a redação "disponibilizar 

escolas
'1 
 de

'e
:ensino médio" e ai entende-se que são para 

0  

ou, sê; t for'especificar, que acrescentasse a questão de 

é no artigo 2°, 

gabinete da Vereadora. Até peço desculpa pelo prazo - temos muitas 

atividades na Secretaria - mas diante desse programa que temos na 

Secretaria de DST-AIDS, que não é nenhuma delonga mas é um dos 

preservativo masculinicde feminino. Só essa observação. 
1 o 

,0"h 
O SRãPRESIDENTE (Mário Dias) - Vamos encerrar esta audiência 

pública_  d4 'Veread 

pública 'doéPL 044/05. Peço à secretaria que faça a leitura. 

'h' 1 - É lido o PL 044/05 do Vereador Farhat. 

Obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Alguém deseja se manifestar a 

respeito do PL 044/05. 

A SRA. CRISTIANE - Trabalho com o Vereador Farhat e, como já 

foi dito, a matéria está em segunda audiência pública e vou. traçar 
'Pl4. 

algumas linhas para aqueles que desconhecem. Ele objetiva 'Itrazer a , tv , 	• 

concessão de óculos às crianças para que seja 

as crianças que têm dificuldade na escola, não têrttcOndições de arcar 
3 0. , 3 

Púb1i65 viria e faria a com os custos da compra de óculos. O Poder 

concessão dos óculos às crianças através de'avaliàção médica e social. 
ftil" 

gabirieÊêt e confirmar 
iN 1 1 

Município, esta medida foi implementada rios últimos tempos. Não sei 

wt, 
procede. (Pausa) Então, ficamoà¡Truitó contentes com isso. Gostaria que 

ts 

se confirmasse não só nestaÃáMini'stração mas que isso permanecesse no 
1 ,  

Município através da aprovação do projeto. Obrigada. 

O SR. RUBENS: CALVO' - Parabéns à Secretaria que está fazendo um 
u 

projeto deste potte, ue diminui a evasão escolar mas o intuito do 

" O k  
Vereador, berjrelpre isentado aqui é que, sendo um projeto de lei os que 

! 41  
	 v_enham a ''suceder_na_pell 

	 • • '"" • 

,rr 
fundamental'. E importante que o projeto seja aprovado apesar de 

redundárr já com uma ação da Prefeitura. 

O SR. PAULO RRON - 	Já distribuímos no Município 20 mil 

óculos, em 2005. É lógico que é uma coisa ainda tímida mas estaremos 

aumentando e ampliando. Existe uma parceria com a Secretaria Municipal 

de Educação a respeito desse tema da saúde escolar, da avaliação da 

evasão escolar, isso é uma questão mais da educação em que a 

deficiência visual complica o estudo da criança e do adolescente. De 

• 

• 

Gostaria de indagar o chefe de 

'k 	ns 

porque, no 

se 
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rev.: 

maneira que endossamos o projeto e é muito importante que se configure 

em um projeto de lei 

como disse o nobre Vereador Rubens Calvo para que não..,. 

k, G ‘, 

1, 1 1 	tt 
Itth 

dtif 

t 
4 	ti 

• 	/ t 

'ti 	I 

e 
wfl 

"1110 
4 

1 	t. 
ti 

t t• 
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!Processo n° 
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rod.:111 	fl.:1 	taq.:BETH 
Orador(es): 

• 

...como disse o nobre Vereador Rubens Calvo, para que isso não 

acabe nos futuros governos. É muito importante que o programa 

aconteça. Sugiro que entrem em contato com a área de saúde ocular, que 

é -a Dra. _Silvia Kitadai coordena, 

Retornamos ao P1 169/05 em virtude
"  !, ddlilitia representante, Sra. 

i i  

41 

qtt 

	

Ana Ávila, querer se manifestar. 	e 
f fil 'i, 

A SRA. ANA ÁVILA - Boa tarde a rodos os Srs. Vereadores, boa 
iN t  

tarde Dr. Paulo Kron, sou a :chefe, -de gabinete da Vereadora Bispa 

, tv 
Lenice, e assessora juridica'também. O que me traz aqui é o PL 169/05 

3 	it 'VI, 	'boi 
que institui no âmbits dáltimunicipio de São Paulo o programa de 

' u w""1 1  
orientação em puericurturaie dá outras providências. Na verdade, muito 

gt, 
t, 	• 

embora o projetO 0  dispense comentários não poderia me calar em 

.t° 4 1 
coma'!esta uma vez que impar se faz, principalmente depois oportunidade 

tt, 
das-111-timas-52.hotIcias--1argamente_velculAdas_na_4 mprensa_nog  

It • 1 V 

meses
t 
 'a; respeito 

Ik,t01  
orientem asparturientes, que orientem o acompanhamento pré-natal na 

rede pública de saúde. O que mais nos interessaria neste projeto 

seria, inclusive, a elaboração e o fornecimento gratuito de uma 

cartilha que contivesse as orientações básicas e informações 

pertinentes que fossem consideradas sobre nomes de pais, endereços, 

telefone na oportunidade em que já estivessem sendo acompanhadas pela 

área da saúde pública municipal. Isso tudo também estaria voltado par 

00 

na Secretaria da Saúde, para que o 
4 

nobre Vereador e também a Secretaria possam contribuiriP aK,Mais no 
' , tal' 	• 

sentido do projeto. Estamos à disposição do Vereador. pbrigado. 
1 	t i. 

1 1.0"tij 
O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerradaltá segunda audiência 

t 

pública do PL 044/05 do Vereador Farhat. 

da necessidade da presença de profissionais que 
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um acompanhamento através de gráfico que ficaria na posse da mãe e da 

futura mãe, ou da mãe que tivesse dado à luz, com gráfico de peso, 

crescimento, vacinação, anotação de medicações, doenças, alergias, 

sensibilidade a algum- tipo de medicação. Como a_ nossa população 
't

IJ 
ii'it 

infelizmente é carente de informações muito técnicas,rilnalmente I   

na área de saúde, acho que medidas como esta estarlám trazendo 

,Vto iti k . P1 
beneficio enorme--  para que mães pudessem dar um I oápoio médico e de 

■ 1 	4  
N : 	II 

segurança a seus filhos. Agradeço'a atenção. Bo"tarde a todos. 
II  (t ‘,  

oIrt, 
O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Passemos à segunda audiência 

hi
-  

pública do PL 70/05 do Vereador Edivaldo Estima. 
t u 

- É feita a leitura do PL 70/05. 1,  
t‘i 13 4 +t, 

I ttzi t , ti 

k t, . 1 	f ,  

/!t t  t 

tt " I V i4h  
1, 41 3 "1 11  

11 1 11  kl. 

. "Si 1 to• 	tti, a ! 

,5 1  
ffi 	1 )  

11 !tlf. 
ti l 	I 	t ill /  

111 
	t. 

• í, 
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eVent0:82211C

• 

-ját°1ffiieda5ibm, 

in F+51 	 

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) 	Há alguém que queira se 

manifestar. O Vereador Edivaldo Estima -comunicou que, por motivo de 

saúde não pôde comparecer à reunião. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Trabalho com o -Vereadon Estima 

,11.111kItt,, 	

'10;11b, 
,i• 	̀1, 

autor da matéria que torna, de maneira objetiva, obrigatória a 
lyr 

realização de diagnóstico de audição, audiometria, ild!stebém-natos. 
o , ' 	• J 1 1 1 

Imediatamente após o nascimento nos hospitais, maternidades e outros 

010
1 "1'4 h .ti, di locais da Cidade. Na primeira audiência públicá foi colocada a 

I ti  

1, 1* ‘4 „4  
relevância da matéria. Estatísticas apontam' TqUe"W cada mil nascidos de 

1! , t, 
dois a seis apresentam algum tipo depPenda auditiva. Após os seis 

i; 
v 

meses de vida o diagnóstico pode causar prejuízo ao desenvolvimento da 

criança e a relação com a- famílIW!.1A reação dos pais ao constatar a 

4 4E4 
surdez é sempre negativa no ririmeiro momento. Ficam constrangidos e 

desse constrangimento velOPmedo de que o filho possa ser prejudicado 

mais adiante. No Araàil,Á média de diagnóstico da perda auditiva é 
q 1 •• 	.. 

tardia, em tornode
1,, 
 quatro anos. Foi colocado também que a Secretaria 

v 

010
.í; 1 1"v 

de saúde conta spornAnais de três bilhões de reais no.  seu orçamento para 

ti 	 a00f.--e—clue+-Lrno—entendimento_do--Vereadm- ,  ad_projeto„haveri  A a  
" 1 1"41, ;. ., I ; 

possibi ] 

 

I I 
	da implementação deste tipo de serviço. Também na 

I 	. 1  
primeira audiência houve a concordância de todos os Srs. Vereadores 

presentes na oportunidade de tal forma que o Vereador novamente pede a 

aquiescência dos Srs. Vereadores a este projeto. 

O SR. 	 - Eu queria parabenizar o Vereador Edivaldo 

Estima pelo projeto. É inacreditável que não tenhamos ainda percebido 

a necessidade de uma prevenção desse tipo 

rod.:111 	fl.:3 taq.:BETH 
	

rev.: 
Orador(es): 

4 Pi 
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Orador(es): 

• 

• 
' Y‘IL I' 	14 

it 
4; 

0 11 ' 
(„ 1 1;"41 1 1 $1  

ia s it 

4! 
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Orador(es): 

... porque a partir daí que poderia suscitar todo um 

desenvolvimento, toda uma conotação para que a criança possa ter uma 

inclusão nesse processo que seja natural e que não sofra conseqüências 

por inabilidade dos pais, e não ter a gravidade desse problema .  
t 

Então, eu sou favorável, Sr. Presidente, e if'gostaria de 

Vt; 	h 
cumprimentar o Vereador Edivaldo Estima. 1.1r 	.1  

i 
O SR. SECRETÁRIO - O Vereador Mário Dia. à. pergunta. se  mais 

.1 1)Ét f i'lY 
alguém deseja se manifestar a respeito desse prOjetd!'" 

Tem - a palavra o Sr. Daniel, do rgabinete do Vereador José 
11 " 0 , ( 	-140 

Ferreira dos Santos -'Zelão. .,
1  141, 

0' 	1,0 	• 
1 0 'e tt,  

O SR. DANIEL - Só tenho uma obéèrvação em relação ao art.1°. 
.t"!t 

Acho que deveria ser inclusonol i art.1° um parágrafo único que 

contivesse a preocupação ,Vconstante na própria justificativa do 
i t 	I N.o( 

projeto. No caso de _falhár o resultado do teste, os pais são 
0' I .  

1  
orientados a faze-fti. novamente após 15 dias. Então, que essa 

'1 4V" 
1-' 4 11. 1 k 	' 

preocupação quelèontém na justificativa do projeto fosse inclusa no 
"V .0 
x 	ty,  

parágrafo úniCodo,:art.1°. Essa é a nossa proposta. 
.I 4 	tl, 

0 , S  4  , 	 • , .4. • 	a_se_manifestar 
. 1 0 	''it, 

,04 '110 OR. PAULO KRON 	Queria dizer o seguinte: na primeira 

audiêncilk pública, a gente já foi favorável ao projeto, endossamos e 

era realmente incrível que na cidade de São Paulo não tinha nenhuma 

avaliação auditiva do recém-natos antes desta gestão. Nesse sentido, 

foi feito o Programa Mãe Paulistana, não sei se os senhores conhecem, 

inclusive foi motivo de várias reportagens nos jornais e na televisão. 

Já está acontecendo o programa em que se aborda o recém-nascido e a 

gestante de uma maneira mais específica, com integralidade. E dentro 

42 
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desse projeto está incluso a audiometria dos recém-natos. De maneira 

que esse projeto vem endossar uma situação que é importantíssima na 

cidade de São Paulo, não há nenhuma dúvida disso, e nós estamos 

endossando novamente a Secretaria da Saúde de que a audiometria deve 
) 	't 'ilLtI 

ser feita nos recém-natos da cidade de São Paulo e nesseJPrograma Mãe 

Paulistana já estamos fazendo. Mas, 

situação. Assim, parabenizamos o Vereador Ediva 

equipe. 

Muito obrigado. 

O SR. RUBENS CALVO 

Sr. Paulo, está 

glaucoma do recém-nato? 

O SR. PAULO KRON 

O SR. RUBENS CALVO''  

O SR. SECRETARIO0' 
(I N í tk,, 

alguém deseja se,d9nikestar 
t vt) 1 `4: 

O SR 4f1PRIMIDENTR. 

11 	. ; k 	sl t  

)1Passemos à 2* audiência pública do PL 461/04, da Vereadora 

Claudeté l Alves. 

O SR. SECRETÁRIO - 2a Audiência Pública ao Projeto de Lei 

461/2004, da Vereadora Claudete Alves. "Dispõe sobre a criação do 

Sistema Municipal de Informações sobre Violência contra a Criança e 

Adolescente e encaminhamento dessas informações pelos conselhos 

Apenas 

sendo aplicada a• 

ais,. 1$ 

■ r 	9  ti 
40 

! 
::JIIMuito obrigado. 

it 
s 

o projeto de lei yail efidOssar essa 

lciO, Estima e sua 
I 

,s 

	

st 	3 	'it,: ■ -  
. ks 

I s 
" ■ 9 1 

	

!, 	st 

1 11 
P11, 11 0 .  ! 	" uma o t rportunidade, Sr. Presidente. 

" 
! 

lei
tt  'de detecção da catarata e 

- O Vereador Mário Dias pergunta se mais 

a respeito do Projeto 070/2005? (Pausa) 

(Mário Dias) - Encerrada a 2a audiência 

1!$, 
pública 	 o7 o / 2_o_ns , ricLizereador_Edivalckt_Estima  .  

tutelares". 
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rod.:I12 	fl.:3 
Orador(es): 

Aoiha t-----;°— ) 1 
Locesso  no  --77or  

Outro aspecto é qt.i.:p 

e adolesCente contra a criança 

O Presidente da Comissão, Vereador Mário Dias, pergunta se há 

algum representante da Vereadora Claudete Alves. 

O SR. RLEBER BISPO- DO SANTOS - O objetivo desta propositura 

foi dar ao Poder Público Municipal um mecanismo de apoio ao 
} 	PIA:, 

d' 	e 
cumprimento do art. 227 da Constitui ção, que diz que é l obrigação do 1 40 ' 

I 	4J. os direitos daNl ,ckiança 

1,01
lt, 

1iN, 

t  
relação àoslIccinselhos 

" 
0(4-.91. 1/ repassadas', Inas; em todo caso, esta 

propositura visa garantir um controlemuniél A 'C pai de informações através 

de uma ampla base de dados garantindo 

Wh W 
transparência dessas informaçõesila.tda a so 

k ■ 	11 
110  
projeto 

no sistema municipal de informação da 

saúde. 

	

i 	41= 
1 . 1 ■ 	:tf 

Acho que0era 'iisso o que eu tinha a expor sobre essa proposta. 

	

' 41 0' 	1  

010 	 1il 113 - O SR:t xu  ECR TARIO - Há alguma manifestação a respeito desse 

	

11:1 1 	li 
	 ro¡eto2  de ',  4'  

04 	4' , ;1, 4 	,,, 4, 

	

ou 'ItL i sR. DANIEL 	No art. 1° fala da criação desse Sistema 

MunicipáÏ de Informações sobre a Violência contra a Criança e o 

trata e que já Adolescente. Na cidade de São Paulo tem uma lei que 

e adolescência. criou um sistema de informação de proteção a infância 

Então, acho que seria importante, uma sugestão para a equipe que trata 

do projeto da Vereadora Claudete Alves, dar uma checada nisso. Pode 

ser que essa lei que já está aprovada seja apenas uma questão de 

cobrar do Executivo que implemente esse sistema porque já tem uma lei 

• 
Poder Público e da sociedade asse gurar 

adolescente. 

Não sei como tem ocorrido em tutelares, 

e do 

se essas informações, como são 

ainda a publicidade, a 

ciedade. 

inclui o quesito violência 
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que trata dele; e, no entanto, não foi implementado na cidade de São 

Paulo. Então, seria importante ver isso. 

Outra questão mais específica em relação ao Parágrafo 2° que 

diz que nas informações não é necessário.., elas serão inseridas em 
i. 	'1,Ri f ,  iy. ›  i • 

caráter impessoal e sem o registro de dados de identifiCação 1;quando 

fizer referência à vítima e ao agressor quando e:si ol e:Jor' menor de 
IP * 1 	tí 

idade. Então, teríamos de dar uma olhada nesse asp'écto, chamo atenção 
..): an i l 
'It I tk 	10 a este parágrafo. Dêem uma olhada em relação 'à i_s'go é evidente que 

4 1 	i  
11 	, 

tem toda uma legislação que trata da proteçao da publicidade de 

(iti t ii,; 11'‘  
informações que se relacionam ao menor l!de il Idade, mas se não teria uma 

outra forma de conter essa informação. POrque o banco de dados se ele 

não vai conter a informação querttiata da vítima e do agressor, como é 

,ytth 	ti 4 V f il  
que você caracterizaria, por exemplo, essa informação poderia ajudar 

,1 	il 	') 
t!Y4 	4 r.,J 

na caracterização de eventUâil k infração de alguma lei. 
r„,tí 

,,s 
(Então,,SeilvOcê não tem... Paula) 

o k  'I! 	i i 
é l  i V v tv uai. 

i tx 	1, 
,( . 01 	'  

4 5 
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Então, se você não tem a identificação da vitima e nem do 

agressor, é evidente que uma coisa é você tornar público isso e outra 

coisa é você ter isso de alguma forma registrado. Então, a gente chama 

a atenção para a equipe da Vereadora - Claudete Alves demais 

companheiros que desse uma olhada nessa questão do parágrafo ;  

O SR. PAULO KRON - Já nos manifestamos da primeiraf:Vez. -O que 
-1 1: 

. Ç,d(11J' 
acontece? Esse projeto de lei trata de dois temasAciaSitcos: a saúde, a 

L: 11 j!t questão da violência, e das crianças e do adolesCente. Nesta Casa tem 
'4 VI 

J 
a Comissão da Criança e do Adolescente. Eur laté'e'stava conversando com 

o Dr. Forti(?) que a gente poderia terf-limoparecer da assessoria dessa 
" 

Comissão. Porque todos os projetos qu& ,  tenho visto da Comissão de 

q Saúde em relação a outras áreas' il UeTtambém se interagem, como criança 
1  

t! 1   
e adolescente e assistênc:ia'l l soical, a gente poderia ter esses 

t t  
111, 

pareceres das Comissões r1espectivas para que a gente pudesse se 
4 

posicionar melhor. 1 yuf 

No meu ir entendimento, no Orçamento todos os projetos 
1  

j i 0,1 4 1 . 1 0 
relacionados ayériança e ao adolescente vão para a saúde, eu estava 

14 1 	11  
	falando 	

I
~mão_se  ge ul_fataMas, acho 	 

V 
4„1 ,  

que seria loimportante ter um parecer da Comissão da Criança e do 
l fflOyi 

Adolescente para que a gente dirima essa questão e consiga resolver 

essa situação. 

Muito obrigado. 

O SR. RUBENS CALVO - Sempre defendi que violência doméstica é 

uma questão de saúde pública. Inclusive, o trabalho dos psicólogos que 

estão afetos à nossa Secretaria é de suma importância. 
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Criança 

I I ' 

O SR. 

 

- Sr. Presidente, esse projeto da 

  

vereadora me parece que tem uma complementação, gostaria até que o 

representante falasse, mas parece-me que o CMDCA cumpre um pouco esse 

papel, de efetuar esse cadastro, centralizar as informações, obj -etivar 

as necessidades em cada um dos conselhos tutelares, pelle tenho 
94 ! 	ti l  

cidade 'dèl ão Paulo. 

I .Iti tf 

visualizar o que ocorre 
kW' 

, 1 1,` 1 §, 	.‘P 
conselhos tutelaréS da cidade de 

otta, 1 
Paulo. Mas, parece-me que já cumpre esse papel

0
:"Esse projeto deve ser 

analisado. Sou favorável que haja realmente essa 

"' 

informações para que você efetue um, programa_para poder corrigir todas 1•,,. 

as dificuldades que têm na cidadrdASão Paulo em função dos conselhos 
ti J .  

tutelares, mas
oi,t1  

gostaria de aprofundar esse debate. Acho que é 
1 

t, 

111100 
O SR. PRESIDENTE.,(Mário Dias) - Tem a palavra o Sr. Forti. 

i„ 
O SR. FOR!TI 141A Sr Lourival dos Santos, do Fórum Municipal da 

0 1 1 1 'tu 
e do'iAdolescente quer se manifestar a respeito do Projeto 

'itt t  
.`" 

» 
O SR. LOURIVAL NONATO DOS SANTOS - Sou da executiva do Fórum r 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que se reúne a cada 

duas, inclusive aqui na Câmara, e ex-presidente do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança de 2002 a 2003. Achamos importante que os 

vereadores tenham um olhar para elaborar um melhor atendimento para a 

criança e o adolescente. Achamos essencial até porque há uma carência 

enorme da rede de atendimento que deve atender aos diversos aspectos 

das violações dos direitos das crianças e dos adolescentes. 

acompanhado em vários conselhos tutelares da 

Então, acho que é importante você cadastrar, 

em todas as regiões, em todos os Sã.o 

concentração de 

importante. 
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Mas, acho também importante destacar que o art. 13 do ECA 

aponta aspectos sobre a violação do direito e como deve proceder-

Também no art. 56 é relativo à educação, que os educadores devem 

formar os conselhos tutelares. E, o art. 245, dá responsabilidade ao 

I , 1 ) 
'1"1 1  

1 1" , , tí b 
Agora, o que foi lembrado pelo Daniel, assssorikdo Vereador 

1 

Zelão, é que o Sipia(?) - sistema de Informaçã& .da Criança e do 

010 
 

J• 
Adolescente foi apontado em 1997, na 2' Conferência Nacional dos 

t t,t_ 

Direitos da Criança e inaugurou um momento em Aide o sistema deve gerar 

a informação para todos os conselhos. tutelares do País, todos os 
T t f 	I 

conselhos municipais do País e todas as Secretarias governamentais que 
'‘. 041, 

,ii ttit ti  lí; 
1 4 	I I  

I t kt i 
!tf!! 

Esse sistema vem sendoimplantado em São Paulo. Ele está numa 
1 ,i 	1 1t 

fase muito lenta, tem prejudicado o devido atendimento pelos 

g)kai l "!11.  
conselheiros tutelares holque devem controlar as políticas de i• 

que é essencial que esse interesse dos 

, dos hpárlamentares se volte para que seja agilizado o 

I I;t, 
que' . é essenciAl_ c) Ris 

as condições que, sendo violado como deve o conselho 
P 

e o conselho tutelar agir. E, ele também pode agregar o 

conjunto de informações de leis para que sejam informados... 

(todos aqueles que cuidam da defesa... Regina) 

conjunto de profissionais. 

1 T 
1. 

cuidam dessa área do País. 

vereadores 

processo,' 
v 

q 
o violado 

t ) 0t 1 ' 1 ; 11  

municipal]. 

atendimento, 

.§, 
I. 

mas tacho t) 	t f 
of 1 1) 

• - • • 
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...todos aqueles que cuidam da defesa do direito e 

principalmente quem tem esse dever. E nós temos 175 conselhos 

tutelares na cidade, 175. Agora, as questões da violência ela 

para você proteger não necessariamente 

no âmbito do'l i MunIcípio. É 

criança, mas 

• 	não é possível que fique só 

geralmente e infelizmente, ela vai para além do município. 4'4 vezes 
'À 	'lu,. h0 

município, até para protegê-lo no caso 

adolescente, você tem que encaminhar 

limites do munitCípio, 
1, 	dl" 

¡Ply  
mal-colocado, mas'dáluestá distribuído 

(0 1 ! /  

1. h 

À 	, 
IN IN o adolescente, ,h‘pâra 

II 

do tráfico:Entao, esse 
" d• 

i t 	'I I  

uma 	 um 

preciso 

sistema 

outro 

realmente que ele ultrapasse os 

de forma 

1 4t  
¡ Uh', 

t) o 
I) 

O SR. PRESIDENTE (Mário, Dias) - Encerrado esse projeto de lei, 
lb 	1 

passemos ao PL 804/03 dos'u,Vereadores Claudete Alves, Tita Dias, 
dth W 

11 10"1 4  
Farhat, Jooji Hatoi; 1 4 1(pausa) Desculpa, foi um lapso, um engano. 

iu 	t‘l 
Passemos ao PL 764/,03')da Vereadora Claudete Alves. Tem a palavra o Dr. , 1 	1 1 

4 ,u, 1 f t 	0# 
010 	Forti.  u, 

04L
1
S12.ÏL_SECRETÁR.TO - ,,Segunda_audiência pública do projetp_de 

!.');,1 
It 

lei 7,64/,03 yP da Vereadora Claudete Alves. Dispõe sobre o programa de 

abrigdwdomiciliar para criança e adolescente em situação de risco 

social". O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém que queria se 

manifestar sobre o projeto de lei. (Pausa) 

O SR. RLEBER DOS SANTOS - Sou assessor da Vereadora Claudete 

Alves. Srs. Vereadores e presentes nesta audiência pública, em que 

pese o projeto já ter passado pela Comissão de Constituição e Justiça, 

me faz imperioso ler o art. 227 da Constituição, antes de familiarizar 

e como estamos 

afirmando, ele já está 

nacional. 

Obrigado. 
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amacna 

• 

• 

as inovações propostas nesse projeto. O art. 227 diz que é dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 

adolescente, com absoluta prioridade os - direitos à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cu4ura, 
" 

à 

dignidade, ao respeito à liberdade, e a co 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

discriminação, exploração, violência, crueldade e 

O presente projeto dispõe sobre 6( 1) 
4 . 

Domiciliar para crianças e adolescentes emrsitúãção de risco social e 

liIt $ 
dá outras providências. Essa propostartra:z ,  a faculdade de famílias 

" 

terem observadas a Constituição e toda a klegislação federal, ECA, além 

de uma autorização judicial, ter a.través de um termo de guarda, obter 
4 11  

a possibilidade de ter essarCriAças desamparadas provisoriamente no 
,1 	I/ 

. 14,. 
seu lar. Ademais, a ,,,prpposta apresenta a possibilidade de tun 

dest- inadolLati4É,s_sasfamíLias—Esse__re_cursn s_aria_proveniente  do Fundo__ 
' 11.¡' 4 li í! 	I V 

Municipal ,pla Criança e do Adolescente, limitado até a idade de 21 
, 

anos, '5i ,para que 

contribuindo para a execução e implementação do que dispõe o art. 227 

da Constituição, em parceria com o Estado. E todo esse abrigo seria 

gerenciado pela Secretaria de Assistência Social, que também 

fiscalizaria e tomaria as providências quanto à perda ou à 

possibilidade do abrigo no caso do não-cumprimento dos requisitos da 

lei. Entraria a Secretaria da Saúde quanto à garantia do atendimento 

nvivência" finiiar e 

forma,denegligência, 

optegsao". 
, 

ih ) 
?. 	 # 1 

I Õgrama de Abrigo 

O 	9  „ 4000 
acompanhamento do CoriselhO Municipal da Criança e do Adolescente, o 

„, ,,• 4, . 1  
atendimento priorit

r
ái=io dessas crianças na Saúde, a garantia de vagas 

41.1 

nas escolas. , E olaovidade é que teriam recurso de um salário mínimo 
XI 

essas famílias facultativamente possam estar 
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prioritário, e a Secretaria da Educação COM a garantia das vagas nas 

escolas. 

Era isso que eu a expor. 

O SR. SECRETÁRIO - a Vereador Mário Dias pergunta se alguém 

1 
I I. 

 

1 I V 

O SR. DANIEL - Sou do Gabinete do Vereadoreião. Quero 
twi  

concordar com a proposta do chefe de gabinete dadSeCretaria de Saúde 
I 04, 1  

,1! 
que apontou que os projetos que tratam do teM"Criánça e Adolescente 

t
1) 

tivessem alguma tramitação, 

nas comissões essa norma, de que 

Adolescente, embora 

mérito, portanto, 

precisa ;Wer.  remetido à Comissão da Criança e do 

Adolescente, mas 

Casa de que 

ouvida a 

COM o ele o projeto venha ao debate. Por 

	 exemplo„4:em4_tirelação_a_esse_proieto,  entendemos_perfeitamente_a___ 
pf 

.1 1) 

preocupa cão 	e a vontade que a Vereadora Claudete manifesta com 

o projeto, mas tem algumas questões que 

parágrafo único: "Para os efeitos desta lei compreende-se por crianças 

e adolescentes em situação de risco pessoas menores de idade que não 

dispõe de condições adequadas de alimentação, moradia e educação". 

Para nós. (1015) 

quer se manifestar a respeito do projeto. (Pausa) 

necessariamente não 

quando i t  Set  ,„tiatar desse tema que 

4  
Comissão i dadriança e do Adolescente, 

, 

N 
parecer para tquaepois 

t i l l  

, 	I 
Ivn't1 precisamgs' 4echo ver uma forma r  

ç't ,it 
eu não sei como fe "que podemos instituir 

#'10 
nt4 N _ 1 (111 

o projeto"tque trata da Criança e do 
!; 

1 1 1 , 
a Comissão da Criança'e do Adolescente não seja de 

V 4 k 
1 1" 

nas atuatá"t i regras de tramitação da Casa 
1 1 	t i' 

que ela possa emitir um 

de estabelecer nesta 

necessariamente seja 

nos preocupam. Por exemplo, no 

51 
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Para nós isso não é motivo para você tirar da família uma 

criança. O objetivo do artigo que o assessor da Vereadora Claudete 

citou da Constituição, e que é repetido no Estatuto -da Criança e do 

Adolescente em seu art. 4°, o-  objetivo principal é a conivência 
IIt I  

familiar. No final o objetivo é a convivência familiar e a 
kt  

comunitária. Então, no nosso entendimento o art. 1 0 ,Paiágrafo único 

está indo contra o art. 4 0 , 'e contra a Constituiçãâ porque o objetivo 
1 l 

  
principal do poder público, de todos os órgã6d 1  que existem na 

'4 	1 1 4  

sociedade é de que a criança seja mantidacam"a família. Se ela não 
)1 1 " 

tem condição de alimentação, de moradia, Ide#,saude, de educação, temos 
Ah 

de pensar outras políticas públicas para que elas sejam mantidas na 

família, e não tirada para colocarem abrigo. Isso não resolve, isso • 
. 	1 1 1 ,V 

não é questão que impede de,,aa criança viver em uma família. O Estado 
LI f I 

precisa criar condições ipara»essa família poder ter condição de manter 

essa criança que estâncom,Vela. Daí em relação ao art. 18 que fixa: "A 

família que se dispuder a participar do programa de abrigo domiciliar 
,t 

a í 	1 	1 ,.0 
receberá, aléM ildoacompanhamento já mencionado, o valor de um salário 

m5nimo__páiêa!!_—__Se__a__criança__não 	está_tendo em_sua_família 

N 
alimentação; moradia, saúde, educação, educação, temos de dar esse 

nI lI 

salárioorránimo para a família e não para o abrigo. Não é tirar a 

criança da família e dar um outro abrigo, tirar do seio da família, 

mandar para um órgão que não vai ter condições, o carinho necessário 

para com essa criança. Você tira do seio materno, paterno e coloca num 

abrigo, entendendo que há uma situação de risco. E ai você fixa um 

salário mínimo e não para a família que está precisando, mas sim para 

uma família que tenha característica de abrigo familiar. 
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No nosso entendimento dá para ver o espírito que moveu os 

companheiros a propor o projeto de lei, mas da forma como está 

colocado, ele tem efeito contrário, fere a Constituição e o art. 4 0  do 

ECA. 
1 /1 N. 

I' I I, 11 
à comissão que quandollhoUver tema 

( I I 

o adolescente, 9uel,realmente 
4 1 1 
1!_fl 

primeiro por . 1á, para queé"pudéssemos dar 
! 

Gabinete do Vereadórligêlão participa 
tt 

da Criança e do Adolescente, pâ"ài ântribuir ainda mais 
í 1, 	00 ,1  

' 11 “ 1  
quanto ao aperfeiçoamento dos projetos ivdedilei. Inclusive, 

" 

pedir que esses dois projetos de lei - 461 e 764 
1) 4 1 

fint, 
não sei se é possível o Presidentet

W  
i determinar isso, mas se possível 

que fossem remetidos à Comisab,d i Criança e do Adolescente de maneira 

"i!O 
especial para que pudéssefflos estudá-los com mais profundidade, e 

W 
, 1 ■ 00 /V1  

elaborarmos uma contribuição aos projetos. 

Muito obrigado. 

01, 01
' 1 t, st' '4 1 ;V O 

O SR.SECRETÁRIO — O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém 

í%1  
	 que_queira 'se  manifestar a respeita_do_presente_proieto_de_lei 	 

(Pausa) L  1i 
100VP 

SRA. NAÍDES — Sou ex-conselheira tutelar, atualmente nos 

movimentos da infância. Gostaria de dizer, referente ao presente 

projeto de lei, que é projeto muito delicado de se propor sem antes 

fazer uma consulta ampla à lei federal. Temos de discutir até quanto 

ao ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

E concordando com a última fala, além de todas as observações 

feitas, deixamos clara uma questão. O art. 30 do Estatuto, não se pode 

• 	parecer. Porque nós, projetos passassem 

Então, gostaria de propor 

relacionado com a criança e com OS 

UM 

da 

Comissão 

gostaria de 

- fossem remetidos, 



cona/tot 	 de Jii3O Jcat4) 
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receber uma criança sem a manifestação judiciária. Essa manifestação 

judiciária seja na família guardiã seja para adoção, passa por 

processo de uma equipe que trabalha todas as condições não só 

financeira, mas também psicológica da família que vai receber essa 

criança. Se o art. 1° diz que é nessas condições que a (icri'ança pode 

ser passada para uma familia substituta, por que não ogerdcer todas as 
i 

condições que pega desde o 'art. 9°, todo proceSsol de assistência 1 01 
') 	4  

■ 4  social, e essa mesma família que passa por essa l  dificuldade - seja t, 
t, 	Si 

econômica, de moradia, de abandono - ela não' possa ser cadastrada e 

vire prioridade pela Secretaria de Açãoi líSocial? Porque tem que ser 
tr , t t . 

' 
para uma família guardião, no entanto essa família pode tornar a 

w rI N  

criança e o adolescente como»"Ohjeto de comércio. E aí a gente 
, 

retrocede todo um trabalho Id sd.c%  iedade civil, todo um trabalho de 
I 

atores que com muita gàx'at, foi forte na questão da aprovação do 

Estatuto da Criança e
I 
 do,Adolescente. 

"41: I II 1  
Essa disC4psão deve passar também por uma audiência pública 

Ji  
com pessoas especializadas da área, com os conselhos tutelares, 

1 1,4 ;  
	consclhos4cle.J-di-re-i-tos,—para—que—possam—arredondar  e especialmente  A  i x `i4;1 1  

't $  
comissãèd extraordinária aqui desta Câmara. A gente faz essas•

observações. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada a discussão. (I015) 
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dinffia 	 e740 "///f/4 

-H-97o1 
'olha n° 	— do 

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada discussão... 

(NÃO IDENTIFICADO) - Vereador, tem mais... pessoa que queira 

se manifestar. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Pois não. 	 141)  
1414 1 

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu reitero meus agradecimentos t i,e acho 

importante que haja outras audiências públicas em oque'a' população 
V I  I It ti 1 §1i* 

para lemUàr l outros aspectos possa ser ouvida. Mas pedia a palavra 	
ittl, 

ti 
as quais t ia l t,ciêt i  que esse importantes dessa propositura, entre 	

't ■ 	9 

	 recurso 

últimos anos, até por conta de, participando como conselheiro e como 

deve vir.., virá do Fundo Municipal dos Bn2éitOs da Criança. E nos 

In, 4 
q, 
	tr 

integrante do fórum, nós virmos somando preocupações pelo esvaziamento 

que vem ocorrendo com o FundorifiClusive recurso públicos que não 

14 1,0 1 ' 
estão migrando mais para d /“Undo desde de determinações do último 

d 
• 1 11 	1 110i 

Governo que são assimiladapor esse e não há esse estímulo. Ótimo, 

Ito" 1 ! 
então, que os Srs.Nrereadores estão tratando dessas questões e 

‘5, 
remetendo devereSparWo Fundo porque certamente... se haverá também a 

Jit 't(s" 
3 1  1 V 

preocupação emagregar recurso para o Fundo Municipal da Criança e não 

somente recursos_de  renimcia fiscal,  de_doteçõeg, mag de doraç'des 

8 1 ?#' 
orçamentárias. Então, o Município deve, até pelos seus quase doze 

ItoW1 9°  
milhõeso de habitantes, ter pelo menos um real por habitante nesse 

fundo municipal para que ele possa dar conta. Esse é um aspecto. 

O outro que também é muito importante, por isso eu pedi a 

palavra. É que em 2004, a Emenda Constitucional 45 trouxe 144 

modificações para o texto constitucional e o conjunto das emendas 

constitucionais já provocou 692 alterações em todo o texto 

rod.: 116 fl.:1 taq.: VIANNA 
Orador(es): 
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artigo 109 o dever de ter integrado com poder de emenda constitucional 

os acordos e tratados internacionais assinados, entre eles a Convenção 

Internacional dos Direitos da Criança em 1989 e outros como as regras 

de Beijing, as regras de Riad, 

chamando a atenção para esse aspecto porque 

que também devem integrar, Estou 

é ali que, estão os 
10 1 

 )1 1  O '11 14 , ,  

criança e o superiornteresse da 

com a famíliwgpiSlógica, como foi criança aponta para o dever de estar 

É importafitãtâüe nós preservemos reiteradamente colocado pelo Daniel. 

sua família, como fortaleçamos * a 
' ■ •1 0  

1' 14 

foi a intenção do CMDCA que aprovou, emVd. 1995, o Proasf, Programa de 

Orientação e Apoio Sócio-Familiar, não o "Proasfinho" que está vigendo 
e'k t  

agora, mas aquele Proasf que foi man:dado que fosse feito por exigência 
tk11.,

114/'  
do Ministério Público em 30rde l novembro de 1995 e que infelizmente o 

Ministério Público mesmo,1 pnze mesmo depois, tirou o dever de ele 
ir" 1 1 
luir0 

continuar funcionandoNomd um programa e aí regredimos, na sociedade 
‘b 

t 
brasileira, a eg'sedprograminhas que efetivamente não tratam da 

; 

	

t) 	•1 legítima defesa f'dos0  direitos da criança. 

' 1 !), 
Rn  ã d —acha_muito partunas_ _e ssas__ques_t_des 	que_e_s_ã o sendo 

,I 1 ' 	‘1; t "1 ,  
l b 	'I I  

levantadas pela Vereadora para que a gente debata, mas concordo que 
4, 001 1 0 

deve ser remetido à Comissão da Criança, em que a gente está mais 

presente e as pessoas que tratam das sistemáticas estão mais 

presentes, para que a gente possa de alguma forma melhor se manifestar 

e contribuir para que os Vereadores dêem o devido corpo aos seus 

nobres deveres de legisladores da Cidade. 

Obrigado. 

concna 

rod.: 116 fl.:2 taq.: VIANNA 
Orador(es): 

princípios do superior interesse da 

a criança no seio da sua família e 



010 	criança e 

• 

Claudete. Eu concordo que a propositura deva ser discutida também na 

1. 14 Vi4e.  
Comissão Extraordinária dos Direitos da Criança e do Adolésclerite, mas lyv , 

eu esclareço que a presente propositura abrange crianças'h: . . Aqui no 
1" . k l 

: tPrr 
Artigo 1° fala em adolescentes em caso de abandáno5, destituição do 

, 
pátrio poder, negligência familiar, ameaça !el )  Violação dos seus 

iffith ts direitos fundamentais. Então, eu respeito .3."'fala do companheiro 
1 1. 	110  

Daniel, mas eu discordo no que tange sPà inconstitucionalidade e 
fOix t 	•t ■ 

ilegalidade, até porque já passou na "Comissão de Constituição e 

Justiça. Mas não só por isso. Quango se fala aqui na criança que não 
P 

. 41 1  
tem a sua dignidade respeitáda"; ■ que tenha destituído o pátrio poder, é 

,1 	1 
i!it ■ 	'trt4f 

claro que o presente projet6k,está numa pirâmide abaixo da Constituição 

e do Estatuto da Cri.àn4 lie do Adolescente. O próprio projeto dispõe 
t k  

k 	4 
t-'4t 

ser observada a legislação federal 
`4 0  

,0"1 ( ■" 1 !: 
o adolesdente 
Ib. 	I ;  

Então, 	 essea_mecanisma_do_poder_público_municipal_na_ponta; após a____ 

que deve 

serão abrigados mediante autorização judicial. 

e no próprio artigo 13 a 

~mut 	de Ye 17 ehm,  
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Processo  
; 	̂. r 	da Silva 

- - do TAQU  

rod.: 116 fl.:3 taq.: VIANNA 
Orador(es): 

(NÃO IDENTIFICADO) - Alguém mais quer se manifestar a respeito 

do presente projeto? 

O SR. KLEBER BISPO - Kleber Bispo, assessor da Vereadora 

4 o' 	1 ; 
perdavdO1 ip4trio poder, após um processo, uma denúncia, uma verificação 

i4004 1 " 1  
do Mindátério Público, após o juiz conceder... destituir o pátrio 

poder, essa criança não vai ficar desamparada para ficar na rua e ser 

mais um interno na Febem. Então, esse é um mecanismo para o poder 

público municipal, na linha final, após todas as conseqüências, poder 

dar a guarida que o artigo 227 da Constituição Federal dispõe que é 

dever do poder público federal, estadual e municipal. Então, eu 

concordo que tem que ter muito cuidado ao tratar desse assunto, porém, 

5 7 



• 
t i  

- I 	41 	1  

	

h , 	, 
tl; 

t .  
'$410 1 'li 4  

1!; 1'  

deliberado, vamos conceder um salário, vamos promover, tirar essas 
II 

fi l. 	1 1, 1. crianças dos seus lares; claro que não. 
11 111 11  

O intuito da Constituição... (117) 
,t 1 1 	I 

4 1 ,411  

~alta 	 de e7à ea/a/4À 
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rod.: 116 fl.:4 taq.: VIANNA 
	

rev.: 
Orador(es): 

temos que lembrar que após todo esse trâmite a criança fica 

desamparada. Isso aqui é uma faculdade, as famílias passaram por uma 

apuração na Secretaria de Assistência "Social, não vai ser algo 

a A olha n° - C 3 - do 

!Processo 	n° 
evento: 822i'lrL",dr-áta'7.195#42008fa Si 

Reg. 10.651 -̀'7"220 ., 
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rev.: 
Orador(es): 

O intuito da Constituição é garantir a convivência familiar, 

mas quando esta já não é possível, mediante o que dispõe a lei e 

mediante a observância do Ministério Público e do Judiciário, aqui é 

uma ferramenta colocada à- disposição --do Município para dar a sua 
. t ti 't o" 

contribuição ao cumprimento da Constituição e da lei. 	JO 
1 %,1 11  

Diante disso, Sr. Presidente, Sr. RepresentagteylaiSecretaria 

desaúde,eunãodiscordoquedevaserpassada...itmetidopara ter um 

010 	

,é<01,11.1' 

1 	1"h s ' 
: 1 ),11.„ 1 {` 

parecer da Comissão da Criança e Adolescente, porque ha especialistas 

,i 
e podemos analisar minuciosamente até o artigd"1°, parágrafo único, 

Y " 

porque o intuito não foi de tirar a familiado seu lar, e sim aquelas 
" 1 	1• 

que o seu lar não deu a respectiva garantia da dignidade, propor e 
1: 4 h. 

",..tf colocar à disposição do Municiplo uma ferramenta para a gente 
Ilk„P 

conseguir uma sociedade maisi i  justa e igualitária, observando os 
4 1 	1 

direitos da criança e do:2361eW icente. 
yi  

„ ikt0 151 ) 11  
Era isso que l eu.tinha a expor. 

O SR. .PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada a discussão, . t  

010 dIn 1110°  passemos ao proximo projeto. Nada mais havendo a tratar, declaro 

j  	 encerrada  ,! Rik a 1 1  diênCia  pl..) 13 1 i 	P Crie S_notas  taquigráficas ge .rAdas  

tr 
nestaioàaisião sejam consideradas ata da presente audiência. 

'1 1  

Iniciamos agora a audiência pública sobre o tema medicina do 

trabalho. Solicito ao Dr. Porti, assessor desta comissão, que faça a 

leitura do projeto em pauta. 

O SR. PORTI - Projeto de Lei 239/2005, do Vereador Cláudio 

Prado, dispõe sobre a criação do serviço especializado em segurança e 

medicina do trabalho - SMT Municipal, no âmbito da administração 

Prcc.cr):.o  n° 
evento: 8224 mat i,sdata.:71~a Siva 

'Reg. 10.651 —2-2-2 
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pública municipal direta e indireta e dá outras providências. O 

Vereador Cláudio Prado deseja se manifestar. 

O SR. CLAUDIO PRADO - Bom dia a todos. Ao trazer esse projeto 

para a Casa estamos pensando um pouco na experiência que ;temos na 

f• 	.1, 	t 
economia privada. Todas as empresas da economia privada,:ildoslÁnos 60 

' 

para cá, se aperfeiçoaram um pouco na questão do contrólee combate 
;I  

aos acidentes de trabalho. Eu sou metalúrgico esihecail'ista, fizemos : I 	t  

010 	

i t 
1 1. 1 t 

várias intervenções para que isso ocorresse ecón4iiistamos, como foi 

conquistado aqui também pelo poder público,( Vas lraudiências, um projeto 
- 	11 ' Alw 

inclusive do Carlos Neder que criou, no âmbito do das organizações do 

programa.., esse programa da Cipa lipos -gmbientes municipais. Mas nós 
; 
W prestamos atenção que na economia4privada somente a Cipa que não tem 

uma especialização, a Cipa,ai-adà dos próprios funcionários públicos 

	

f 	'1 i 	1 
ttit,t 

dentro dos ambientes muniCrPais não tem uma especialização, não tem o 

	

■ 11 , 	t i  
controle técnico da dâfesaPda segurança do trabalho. Prestamos atenção 

t 	, 1*" 

que na economia privada a redução dos acidentes de trabalho gerada por 
4 V , 

410 	uma equipe não i4s(5a Cipa, como a especialização, contrato do técnico 
, 1 1 ; 

	 de 	 eguralp.ez  c.m que  reduzisse  em torno  de 70% o nível ie 

9;41, 
, 1 1  

acidentes dentro dessas empresas. 

'1 ,0 Ao vir para cá - eu queria marcar a presença do Armando, que é 

o presidente do sindicato dos técnicos de segurança do Estado de São 

Paulo -, ao vir para cá nós detectamos, em discussão com o sindicato, 

que não havia essa figura do técnico de segurança nos ambientes 

públicos municipais, em nenhum deles. Eu vou dar o exemplo desta Casa. 

Esta Casa tem a Cipa, são funcionários públicos eleitos pela Casa 

cumprindo esse papel da segurança, da prevenção de acidentes, mas não 

60 
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tem a figura do técnico experiente que possa comprovar exatamente como 

ter aqui... evitar o acidente de trabalho, nesta Casa que tem em torno 

de mil trabalhadores e passam por aqui cerca de três mil pessoas dia. 

Então, essa é uma avaliação importante. Eu queria parar !por aqui 

porque eu acredito... quero dar a palavra aos representantes dos 

técnicos de segurança, do sindicato, que realmente tem.umWleXperiência 
0'1 ti 

mais aprofunda nesse âmbito e eu gostaria que eledrnessem a defesa. 
iih•t• 

Não quero entrar nesse debate e acho que eles têffi:dádos importantes a 
i llt  

colocar. Quero dizer que esse projeto é impg€6, porque é no debate 
t. 

no âmbito da participação popular. Aof , cri'ar a figura do técnico de 
"11  ti, 

segurança em todos os ambientes do Eunicipio de São Paulo, estamos não 
't 

.r12. 

só defendendo o funcionário púbrido em todas as localizações, nas 

Wth 	4 1: • 

subprefeituras, nos hospitais"
I  
, publicos municipais, aqui na Casa; 

1  g• qi,ft 
estamos defendendo também»alpopulação que participa desses ambientes e 

, 
não tem segurança adeájaadae Então, nós achamos que é possível, através 

í41#14 
I  

Oh"' O 
da Secretaria de Saúde, criar isso... (118) 

o 
íth 

, ! r  

• 

• 



rod.:I18 	fl.:1 taq.:LUIZ_BARBOZA 	rev.: 
Orador(es): 

WihritiMa 
olhan°— 	do 

TAQUIGRAFI 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	Processo n° 4 1 	 -?-,---.2.-, kffnnnn «¼  Silva 

II 	
ele (7,0_,Y_Írlfh_____. 
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• 

... da Secretaria de Saúde criar isso; tem órgãos específicos, 

tem o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador que, na década de 

80 e década de 90, foi importantíssimo na defesa, inclusive no setor 

público, no setor público e no setor privado, nessa defesa desse 
t, 

ambiente. 	
4 1 
ri 	4, 1, 

'1 1  

‘, 1 5! 
Hoje, está desestruturado, e temos de levar 'Weria discussão 

•

J'I 	i it,p(1 ; ;,- 
muito clara e:  objetiva, para voltar com esse setdr,"de Referência em 1 11 1  ; 

Saúde do Trabalhador, para fortalecer a def`esa,"nã.o só no setor 

;;;; 11, 
público, mas também no setor privado. 	1 1 1  fp" t i , c t 

Eu tenho outros projetos aquiLOque dependem muito dessa 

1 1 	I ,  
estruturação. A partir do momentot , ,  que 'se cria, que se aprove esse 

' 
projeto, pode fortalecer esse Centro de Referência, e a população de 

' 11 1 t. 
São Paulo sai ganhando muito ,cosso. Queria dizer isso, e tem a m i 

I th,‘; 
possibilidade de os comp4hheiros que têm muito mais experiência it  

4 1;o 114 1 11  
estarem se expondo. ON t por isso, objetivar a aprovação desse projeto 

que acho de fundamental importância para a população de São Paulo. 

J1 	1 	10! Obrigado ,  
.- 

.0_LLISISECRETÁRIO - O vereador_mário__Dias,  Presidente_Jda____ 

Comissãolde' Saúde, Promoção Social e Trabalho, pergunta se há alguém 
4,001"' 

mais qué queira se manifestar a respeito do presente projeto de lei. 

(Pausa) 

O SR. LUIZ CARLOS PRADO SPINELLI - Primeiro, queria 

cumprimentar a composição da Mesa e os senhores presentes. Pelo 

adiantado da hora, vou procurar ser bastante sucinto e pouco 

enjoativo. 
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evento: 8224 'dá'fla:"In/Q .4/26a3ns° d Si' rod.:118 	fl.:2 taq .:LU1Z_BARBOZA 	rev.: 
Orador(es): 

Inicialmente, queria parabenizar esse projeto de lei do nobre 

Vereador Claudio Prado que, na verdade, vem preencher uma grande 

lacuna na legislação e, para isso, eu teria de fazer um histórico - e 

vou procurar ser o mais breve possível: até 1972, o Brasil era,pampeão 

mundial em acidentes do trabalho; tínhamos esse tristé ; troféu. A 
1 1 0  Itt; 4  

partir da criação da profissão e da regulamentação"do Serviço 

Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho 	pelos idos de 

010 	
; • i t ; .1. 	• 

1973, 1974 -, e com a obrigatoriedade desse sérViçd nas empresas, na f ;  
an,, 11 1, 

época, foram privilegiadas as empresas privadas mesmo porque eram as 

empresas que ofereciam os maiores riecbe; os grandes riscos se 
1 11 1 111, 1 í, 

encontram nas empresas metalúrgicas,e  petroquímicas, etc. E houve um 
1"tt I JN 1 , 

esquecimento, na verdade, do cáerviço público, no sentido de que, 
4 k 4 	h . 

talvez, não oferecessem, .14. 41 época, grandes riscos, mas a nossa 

experiência veio comproy ier loque os riscos realmente existem dentro do 
•1!;1., 

âmbito da administração pública e, principalmente, em função do que se 

criou, a partir itle; .tiina certa época, no sentido da terceirização dos 

010
Irk4 1 1 4 ,‘ 1 1  

trabalhos, nãg t06 	funcionários ,:Vos fcionários que compõem o Poder Público, mas 
(1 	ç t  ‘' 

	 também—o4perssoal—que—passou—a--fazer--parte__dos__serviços  atx,  então 	
• 

, 1 	111 
terceiriálados, totalmente ao desamparo de uma legislação que fosse 

11,01' 41 ' 
objetiva nesse sentido. 

A atuação até então dos cipeiros que compõem o serviço 

público, realmente digna dos maiores elogios, mas, como bem frisou o 

nobre Vereador Claudio Prado, eles não têm uma grande especialização, 

cada um trabalhando dentro das suas atividades, aqueles que foram 

contratados - e, muitas vezes, dentro de um serviço burocrático. E há 
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realmente uma carência desse profissional para servir no atendimento 

do serviço público. 

Nós fizemos um levantamento dos acidentes ocorridos, no 

sindicato que represento aqui no momento, dos acidentes ocorridos 
i i! 	Ç1 1 

dentro do funcionalismo público, e ele é bastante signièativo. É 
'toí' 

11: 11,  
algo que realmente chama a atenção e realmente merecOMse tipo de 

1 1n 
trabalho, a implantação desse serviço especialiladd,"chamado SESMT. 

1111 1 
di Temos a acrescentar que cerca de 40 pie ei±uras do Estado de 

São Paulo já criaram o serviço, o SESMT, em suas prefeituras, não só 
1, 41 , 1 1,„;) »  

com ganhos de produtividade, mas atendendo as necessidades da 
11 1 	T 

população. Vejam que os benefícios desse'tipo de trabalho não é pura e 

1 44"M'h 
simplesmente uma necessidade social, mas também alguma coisa 

	

4 	P .  t 0:11 	41,  
objetivando o aspecto financeiro do acidente do trabalho. 

1 wh,14J 1' 
Quando se pensa»kriav  criação de um emprego no âmbito da 

administração pública;4m' amrdas coisas com que se preocupa é o ônus que 
1, 

isso geraria pará ll os., tcofres públicos, e teríamos, como sugestão, a 

010 	realocação del l lengernheiros e médicos do trabalho, que já compõem a 

	 dmini-st-raçãpúbl-ica-.--Talvez—não—houv_esse_neweressidade_de_uma_ 

dl 4 
nova contratação, em seus quadro públicos, de mais pessoal. Talvez a 

[howt 111 ' 
realocáção desses próprios funcionários preenchesse essa necessidade. 

Em vista disso, dou como terminada minha exposição e agradeço 

a atenção dos senhores. 

O SR. 	 - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Quero congratular -me com o 

nobre Vereador Claudio Prado por esse projeto de relevante interesse à 

classe trabalhadora. Parabéns. 

6 4. 
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O SR. 	 - Pedi pela ordem porque estamos 

encerrando, e é uma grata satisfação poder fazer uso deste momento, 

porque, neste meu período, hoje é o meu último dia de participação 

nesta Comissão, em que,-graças a Deus, já fui..- 
t 	1 11) 1. 

• i i. 	11 1 
• 

410 
I 	11 1/ 

i t  
1 1 	it 

01 1 1 ' 111  

c . 00 „ 

O SR. 	 - Obrigado, Sr. Pres'ideritá. 1, 
1 1, toN! 

... Nesta Comissão em que já fui Presidente, Vice-Presidente e 
11 II" hio 1 Ni assim por diante.  

, k  
• para tanto, quero agradecer a)'todos e, antes de fazer minha 

W consideração geral... (119)  
It 1  

11 11 1ti  

d l 	1 1  
t e k . 	k i 
11"Ib ik  " 

l 04  y it0 444 i 
, 1 

	

‘11 	10 t, n- 
,k kt 	k  `1 

il . 	4 41 4 1 

' 1 1 1 k l° 
{If 	I y 

0 	1, .t 
Y k f .,1. 	k  

f 
ir 

I r  4 II 

$10 

'olha n° 	 do 
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... e para tanto quero agradecer a todos. Antes de fazer a 

minha consideração geral e encaminhamento para esta comissão, 

aproveitando a Secretaria da Saúde, já que é nossa área, quero fazer 

uma menção honrosa, como legítimo representante do povo de São, Paulo, 
t 

,f• 
a uma funcionária da nossa Secretaria que trabalhou 36 tanogifica a 

40v 

gratidão da cidade de São Paulo por ser a profissionariqUe'a senhora 

foi, Sra. Maria Aparecida de Moraes Costa Ferber. Tóda a i:sua dedicação 
•„ ti, 	te  

como psicóloga atendendo crianças vítimas dè'Y‘hblência, de toda 'h I , i 
espécie. Obrigado por sua contribuição e idatiãfficS. 

'1 1 	gjP ,  
Nig!' 

Sr. Presidente, como existe o,DiadInternacional da Saúde, vou 
if"t i 	(1 

ter de encaminhar uma proposta de Rrojetb de lei que cria a Semana da 

Saúde, quando desenvolveríamos1°Aiv,idades de promoção à saúde. Já 
1 11 	11 1  

encaminho, mas com um pedidd"âe apensar o meu projeto e que seja uma 

proposta desta comissão.. EN, única forma que tenho, já. que não foi 

qtonl 
aprovado na última reúnião, de eu também vigorar como um proponente. 

t i  41 4  

Então, gostaria de,delXar registrado. 
, 

E gOstaria de falar do comitê de combate à mortalidade 

9 I 

	4 lei,_e_até_hoje não foi instalada—_Gostaria____ 

	

I . 	‘, 

	

=I 	4 
de ver. isg.so- funcionando. Volto ao perguntar: temos uma lei aprovada de 

detecçãO do glaucoma e catarata congênita, que é o exame de reflexão 

da luz vermelha, quero saber se já está sendo aplicado. Se não 

estiver, seria bom empenho porque é muito importante até porque leva a 

uma lesão permanente diferente das lesões auditivas. 

É de nossa sugestão, e já está tramitando, de criarmos a 

frente parlamentar de humanização nos pronto-socorros e nas condições 

dos profissionais. Isso teria como finalidade analisar projetos em 
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conjunto com a Secretaria, com representantes da Comissão de Saúde, 

dos sindicatos dos profissionais da área, para dar sugestões de 

melhoria, para poder garantir o patrimônio de uma cidade que já é 

perversa por natureza no seu modo de funcionar, como a nossa, para 
; 14 J. ti 	1 1  

1 ' 	ki 
1 1 4,1 1  

1 1 
Peço também que se coloque a subcomissão,quehhteria essa 

finalidade. Poderia ser discutido com os técnico ã da Secretaria, e 

isso ficará a cargo do Vereador Zelão. É uma i h 'deia'ossa, os senhores "5 , i t, ,, i r   

são médicos de carreira como eu e também !tem interesse que isso 
.0" 

aconteça. Hoje, os senhores estão à frentda Secretaria, ontem eu era 
Oti I 	y lk 	t .  

o Presidente da Comissão de Saúde,„ hojesou membro, mas a partir de 
, i  t11. 

tiw 

segunda-feira estou no pronto-socorrp. É isso o que queremos, melhor 
' 1 1 	h 

i t kl V 
atender a nossa população. r 

1$ ■ ,„ -kistí 
ti 	;I, 	i 

Sr. Presidente, f1,  o1fáto maior dobrou quando tive a oportunidade ,  
in• 1  kII/ 

de militar na mesma c1 omisáão de V.Exa., que foi um companheiro do meu 

" 
pai. Esta comisSão,naquela época, era relegada ao último plano, 

010
ftst 411 

nenhum vereadOro'quekia pertencer a ela, não tinha expressividade. Foi 

15, 	111 ' 
o Tr Mári n't tni a se rnsui pa i , misdi ro ,____que_daram_easa_importanr ia à 

, f  
comissão que hoje é uma das mais disputadas na Câmara. Sinto-me 

honrado ,' como se estivesse ao lado do meu pai. 

Então, muito obrigado, Dr. Mário, obrigado a todos, assessoria 

da Comissão de Saúde, que é muito eficiente e que muito me ajudaram. 

Estaremos sempre prontos a continuar em qualquer frente militando para 

a felicidade de todos nós. Obrigado a todos e parabéns pelo seu 

projeto da saúde do trabalhador, que é imprescindível. 

termos longevidade com saúde. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Estou vendo que V.Exa. está 

prestes a voltar definitivamente a esta Casa. Quero, em nome da 

Comissão, parabenizar a Sra. Maria Aparecida pelos elogios. 

• 

O SR. PAULO RRON - Gostaria de deixar os parabéns à Sra. Maria 
f. 

Aparecida, em nome do da Secretaria da Saúde. Gostaria de' p'ai .ábéns o 
ti t 0 

q;1 1  
Vereador Rubens Calvo, em primeira mão, como militantda área da 

ri 

saúde, um médico renomado na área da Casa Verde,It t com o seu pai 
1 ;1 1  I 

militando de maneira muito importante na área'Idadaúde, junto com o • 
 

Vereador Mário Dias. São histórias para a saUde"he São Paulo, de modo 
1 0" ;Plis 

que quero parabenizar todos os seus trabalhos, todas ações ao longo da 
" 

sua vida na área da saúde. 	 P 4  
Quero lhe dizer que em relação ao glaucoma .4 4 

	 e também à catarata 

, 	t io 
congênita, que realmente, ad

I
vibngó -  do tempo, 

,$) 	', 	I 
gh,f1 

natos, mas nesse programal>ae Paulistana" 
1 1. 	4 1 „ 

a avaliação 
1 	

• 
tambéinq ocular, • 	nossa felicidade» 	Comitê Materno-Infantil da Secretaria vai fazer 

uma_po_rtatiRY 1 1 ; cliant_e  da final  zação__desSe pro_grama_do_p_onto  de vista  

estruturalede maneira que em breve já teremos 
‘; 	; t o 	, I t 	, 4 1, 

31 ; 	;, 

1 1 ( 

os nomes das pessoas. 

Com relação à humanização, eu também tenho a felicidade de lhe 

dizer que a partir de 27 de outubro do ano passado, foi instalada nos 

pronto-socorros dos hospitais de São Paulo a humanização. Então, os 

profissionais que fazem a brinquedoteca, os Doutores da Alegria e toda 

aquela parte de humanização que é muito importante para o paciente e 

também para o profissional de saúde incentivá-lo a, cada vez mais, 

foram relegadas no recém-

que falei da primeira vez 

auditiva, como 

já está inclusa ocular do recém-nato, não s6 a parte 

o teste do pezinho e tudo mais. Para 

‘j, 



TAQUIGRAFI 
Yii,o,a,tfh 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.:I19 	fl.:4 taq.:DENISE 
Orador(es): 

rev.: 
. ...11~111~1■111.■ 

1 Processo no  
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Uma das primeiras ações dela na Secretaria...I20 

• 

• 

	

I I 	1, 

	

!I r 	11  

1.1 W 1"t " 

, f0 t  

atender a saúde de uma maneira melhor. De maneira que a Secretária 

também está nessa área. 

80 
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Uma das primeiras ações dela na Secretaria foi realmente 

implantar a humanização de maneira definitiva na Cidade de São Paulo. 

De maneira que gostaria de convidá - lo, alguns prontos-socorros que 

desejar, e verá que realmente tem essa implantação mas acho que é 
' Pitt, 

	

p 	'1 1  
importante continuarmos colaborando na humanização. 

	

t 	'1 

Queria reservar uma palavra para o Vereador"pà.Vdio Prado e 

parabenizá-lo pela iniciativa porque realmente o vácub é muito grande 

010 	
tot) 

, 1 6 11 1, 
no Serviço Público em relação à segurança do trabalho. Vocês têm toda 

I t 	41 1  
A 

a razão. Realmente a legislação relata mais sobre CLT, o pessoal que 

q'ti.. 111 1v 
está nas empresas, as normas regulamentadoràs NR-1, NR-2, NR-3, e vai 

ifu t 
até NR-28, não é isso? A NR-7, ,prinélpalmente, que fala sobre o 

programa de saúde ocupacional. ,De .maneira que na Prefeitura não tinha 

nada disso. Diria para você ii-ile,nãO tem em nenhum lugar. Não sei se no 

L e, t  
Governo do Estado, não devOter, no governo Federal muito menos. O que 

it"  
'tult °1 1 

tem, estava falandoepara o Vereador, na cidade de São Paulo, um 

serviço que é o .Departamento de Saúde do Servidor, DSS, antigo Desart, 

110
at 	.J1 

O 	Itv 
antigo DemedNEled fazem um trabalho com médicos do trabalho, de 

	 prevenção;]-1,4_Ltratamento r_mas_é_uma_coisa-muito-tImida--De-maneira-que 	 
16 ,11 

este,pr jieto do Vereador vem a resolver uma situação legal com relação 
1. 1 ,101 1 1 1  

à seguránça do trabalho. Quero parabenizá-lo, inclusive na área dos 

técnicos de segurança do trabalho que é muito importante para a 

Prefeitura. É bem verdade que existem acidentes de trabalho no serviço 

público e muitos deles passam despercebidos. O servidor não tinha a 

quem recorrer. Tinha o Censo de Referência do Trabalhador que estava 

desorganizado. Era um trabalho com o Dr. Morroni, que é o chefe de 

Saúde do Trabalhador da Secretaria da Saúde em parceria com o 

70 
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Vereador, estávamos conversando a respeito, e estavam or ganizando essa 

estrutura que será endossado por esta secretaria ainda que haja 

necessidade de contrata ção de médicos, ainda que haja necessidade de 

Ministério da Saúde, a Secretaria de Gestão d&iT'tâalho, que é uma 
9t 

■ 1 

atrelada ao Ministério da Saúde.. O Ministério do Trabalho 

recurso para a Secretaria de'dêsstão do Trabalho para esta 
• 1/41t 11  

segurança do trabalho mas que' 'é absolutamente 

W"h 

iP 
juntai ao Ministério 

Secretaria de Gestão do 1:Trábalho para que consigamos aumentar os 
4 , 

, 
recursos nesta área qiie,e,Muito importante. 

”1, 
W"4*Cli De maneira. Clue endossamos e parabenizamos o Vereador e as 

, k 4Ir 
entidades por'tudo,lque têm feito nessa área. 

. 1 11- 
0SitgttrBENS_CALVO,_Dr_._P_aula,__a1ém_de_o_senhor__di gnifi CP r 

tranqüilos por sabermos que o senhor também está à frente dos 

programas de saúde de São Paulo. Todavia existe um problema - e ai 

conclamo todos, independentemente de partido - por que a cidade de São 

Paulo, que é maior que muitos países, tem o mesmo tratamento de uma 

cidade de 50 mil habitantes. É por isso que essas verbas federais 

acabam sendo divididas. E aqui se tornam completamente insuficientes 

ter concurso público para técnico de se gurança do trabalha , é uma 
li 

coisa importante. Temos de palmilhar este caminho e encontrarlidentro 

do orçamento para que consigamos contratar essas pessoas" 

,t 1 , 0 11,1„ 
Também falei para o nobre Vereador que e)siát"hoje, dentro do 

11 ti, 	11  

secretaria 

repassa um 

área de irrisória a 

que recebemos. É muitd,°pOuço. Todas as quantia 	 entidades do Brasil 

devem reclamar isso do Trabalho e também à 

.111 

nossa»cãtegoria, nossa profissão, já o conhe ço há tempos, o senhor 

1 
mostra"iuma generosidade na sua forma de falar e isso nos deixa mais 

"71 
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pela necessidade da Cidade Teríamos de mudar  essa :a de caract'e-  

repasse de verba. São Paulo não pode ser tratada como uma cidade de 50 

mil habitantes. Para o Governo Federal, pela legislação vigente é 

assim. Acaba sobrecarregando muito o nosso orçamento.- É muila  coisa 
, 

IP 
que acontece nessa grandiosa, nessa gigante cidade que vemos 

io  
(14, 	11, 

oportunidade de representar hoj e, à frente de alguns proj etos. 
[ 

tonto. 
Agradeço a Deus e aos senhores e senhoras que tiveraml.paciência de nos 

atth 
O SR. CLAUDIO PRADO (PDT) 	Inicialmente quero agradecer as 

JO' 
palavras do Dr. Paulo Kron, dos Vereadores'IRubens Calvo e Mário Dias 

" 
por aprovar nosso proj eto. É importante."Quero agradecer ao Armando e 

, U4" 
a todo o sindicato que está Milrt, É importante trabalhar com as 

111 110 
categorias porque elas têmf/iSY1 no ção exata das necessidades e é a 

representação popular, 11 ,quePk10 fundamental para o funcionamento da 

_ 
Câmara Municipal de Sã:c), Paulo. 

, 

Dr. Rubens Calvo, 
It I V' 

,s,f0 

Psta_Casa omt_muita_honra, j á_passou_por—ela—e—est' 
,Jv  

Há paresCdo'partido de V.Exa. que estão concorrendo a 
. 

f, 
1s 	:1 

Legislativo. Agradeço a permanência de V.Exa. neste 

muito proveitosa, com suas opiniões e os pro j etos que desej a elaborar. 

Segundo, j á estou ansioso com a sua volta, dentro desta comissão para 

tudo o que pudermos organizar e melhorar o cidadão paulistano. São 

idéias que precisamos construir. Parabéns. 

Dr. Paulo Kron, ressalto a importância de sua participação e 

de desenvolvermos esse trabalho con junto. Gostaríamos de parabenizá-lo 

rod.:120 	fl.:3 taq.:BETH 
	

rev.: 
Orador(es): 

ouvir. 

gostaria de dizer que a convivência com 

V.Exa. nesse período, sei que tem todas as possibilidades de voltar a 

1:tA, 
a—ai—como—suplente 

outros locais do 

período que foi 
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por todas as atitudes aqui e o desprendimento por estar solucionando 

problemas para a cidade na área da Saúde Pública que está merecedora 

de muitas soluções. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - A Comissão agradece aresença 

4 1 It0 1  
do Dr. Paulo Kron que, com muita desenvoltura, eficácia e í í'Conhecimento 

ilor 	. 
I II  

representou condignamente a Sra. Secretária da Saúde', i flior'of . Maria 

Ltil,i ' 
Cristina. 

Nada mais havendo 	

1 díti I l. 

a tratar damos poi lèkãéçrada a presente 
, 1 	t i  4. 

; 031 4  1 1,,o , 
audiência. 

Is 
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projeto por ser uma 

encaminhamento obrigatório 

extraordinárias, entendo que seria de vital importância que esse 

.1". 
,olt•i:Goptaria, desde 

ti l  

Comis sãci l  Extraordinária 

já, de deixar uma reivindicação: embora a 

de Criança e do Adolescente não receba o 

comissão extraordinária e não haja o 

das comissões temáticas para as 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) 
	

Declaro aberta a 6' 

audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento. 

Presente o nobre Vereador Paulo Fiorilo, na Presidência desta 

audiência. 
l!t UT 

J )l b 
Iniciaremos agora a audiência pública referente aó,,PL, ,230/06, 

•it , 	• t i  
t5. 

Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. Dispõe sobre o progrâMa municipal 
1 , 	1 	1, 
t i i :[111,» 

de conscientização e combate à violência contra,Ita criança e o 
.r 	41 	ít 

, 	et 

adolescente e dá outras providências. Primeira dhdieribia pública. 
It 	1 ' 1  

Pergunto quem é o representante do Vereador que exporá o PL 

230/06. Por favor, identifique-se. O 'sehhor tem 3 minutos para 

apresentar o projeto. Em seguida, abrirembs para o debate. 

O SR. MAURO MELO - Meu nome e Mauro Melo, assessor jurídico do 

lit., 	.tt 
Vereador Carlos Alberto .JBezerra Jr. 

t 2 	/1 	1 ti t  
importância do projeto e, Orto estamos na Comissão de Finanças, deixar 

J 1" 1 
,1,10" 11) 

que a idéia doi:projeto é usar a estrutura de que 
't 

de proteçãOlà criança e ao adolescente já 
Y V :0 	I 

 

paras a» divulgação 

crianças e.,0(51escentes. 

V%t 

Gostaria de enfatizar a 

claro a Prefeitura e 

os órgãos 

condições desse problema de violência contra 

dispõem e criar 

projeto passasse pela Comissão Extraordinária de Defesa dos Direitos 

da Criança e do Adolescente desta Casa. 
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Fica o nosso apelo à aprovação desse projeto nesta Comissão, 

deixando clara sua importância para o município e para a população de 

São Paulo, em especial para as crianças e adolescentes de uma cidade 

que sofre com a violência. 

Muito obrigado. 
. 	• 

10 11  

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Pergunto aospresentes se 
.)) 	1 	i 

tha 

há o interesse em debater o projeto do Vereador»Carlos Bezerra, PL 
"1 

.33 

230/06. 

Registro a proposta de o prol:e0Limo sem haver a 

13313 

obrigatoriedade, ser apreciado pela Comissã&Extraordinária Permanente 
" 

de Defesa dos Direitos da Criançal,p do Adolescente antes da segunda 

audiência pública, até para que alpomissão que trata dessa questão 
t i  

i r " 
possa se manifestar a respeito.'i 

Não havendo mais IfiScritos, passemos ao PL 37/06, do Vereador 

Francisco Chagas. Dispõej sobre a obrigatoriedade de a Secretaria 

Municipal de Transportes implantar placas de sinalização indicativas 

. i"i 
de rotas alterna vias em caso de alagamento nas vias públicas e avisos 

'1 51. 
em locais estratégicos sobre as áreas afetadas. 

" qRegistro a presença da Sra. Célia Lupe, representante indicada 

pelo Sr!.' Roberto Salvador Scaringella. 

Tem a palavra o representante do Governador Francisco Chagas, 

a quem peço que se identifique e exponha a proposta desse PL. 

O SR. IVIS LAZARINE - Bom dia. Sou Ivis Lazarine, assessor do 

Vereador Francisco Chagas. 

É um projeto muito simples, que obriga a Secretaria de 

Transportes a colocar avisos nas placas, sinalizar rotas alternativas 
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em dias de chuva, quando podem haver enchentes, como nas marginais, na 

Avenida Aricanduva, locais comuns na cidade, como o Ipiranga, para que 

não haja transtorno e haja fluidez no trânsito. 

É muito simples o projeto. Muito obrigado. 	 0, 
•U'IN 

V I N' 
'h 1 1 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Piorilo) - Pergunto seivalguem quer 
t ( 1 1 ' 

debater o projeto ou se a representante da SecrTNâ: quer se 

1 11 1.4iN,' 

Não havendo mais ninguém para debater''o:prbjeto, passemos ao 

". ilt, 
PL 285/06, da Vereadora Noemi Nonato. Proíbe' o uso de caixa de 

madeiras no acondicionamento, .transport'eNdistribuição e venda de 
" 

natura no município de São Paulo e dá outras 

providências. 

sei ti  
“v ,  

Segunda audiênciaipúlSlipa. 

registrar tambemsque o PL 37 está na segunda audiência 
.1 ! 

que o reprédént'ante da Vereadora faça uso da palavra, 

e infoitine i orteor do projeto. 
kt, 

IláU
,t si  
i/45 - Bom dia, 

,111" i l thit í  
Vereadora Noemi Nonato. 

I t- 
Olptojeto tem por base preservar a saúde. Hoje os alimentos in 

I 	as 	ti 
naturai opassíveis de diversas bactérias, fungos. As caixas de 

madeiras' podem reter diversos fungos, cupins. 

Ano passado tivemos no Ceasa aquela enchente e as caixas de 

madeiras não são tratadas adequadamente. As caixas de plástico, já 

utilizadas pelo segmento de bebidas e outros, já são passíveis de 

descontaminação e higienização. 

A nossa proposta vem no sentido de melhorar a saúde. 

manifestar. (Pausa) Não. 

alimentos in 

Quero 

pública. Peço 

identifique-se 

O SR. Sr. Presidente Paulo Fiorilo. Sou 

assessor da 
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A laranja possui um determinado fungo, hoje a caixa de madeira 

é utilizada no transporte de laranja, amanhã de banana, em seguida 

pode ser de batata. Cada um desses alimentos possui um determinado 

fungo e a caixa de madeira absorve e isso é transmitido delalimento 
1 

para alimento. Então, a nossa proposta é nesse sentido de l l:propor um 

; 

9 1  
O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consúlto se alguém tem .1.• 

debater esse projeto da Vereador alloeini Nonato. (Pausa) 
- 1 

Não havendo nenhum inscrito, passemos ao ;'pit 2.'9 .3"éÉo do eVereador-4£t-ilar  

Russomann6,r -PL 47772005/ dispõe sobre;aAproibição da comercialização L 
de embutidos já fatiados e embalados pelos supermercados, padarias e 

congêneres no Município de São k Paulo,. Segunda 

da palavra, se identifique e representante do Vereador faça uso 
.,1 

;, ) i ,  
exponha o 1:Projeto. 	T 

1 111 ' 

!hoWh l t 
ALDOlt 	Bom dia, Sr. Presidente. 	Sou Aldo UI 

1 .14 1 	 ' 

(ininteligivel),,lias
.

sor do Vereador Átila Russomanno. O nosso 

projeto visa o libem lestar, a higiene e a segurança do consumidor. Todo 
,I, 	1  

fatiado eferilbalado é colocado na prateleira para ser vendido, porém 

,P 
não sabemos' a data em que ele foi fatiado, causando com isso o quê? 

Uma deté'rioração do produto. E nós visamos, com esse projeto de lei, 

que esse fatiado seja feito na ocasião em que o comprador, o 

consumidor vai fazer a sua compra tanto em supermercado como em 

padarias e congêneres no Município. Nós visamos única e exclusivamente 

melhor tratamento nos alimentos in natura. 

interesse em 

audiência pública. Peço 

que o 

O SR. 

a higiene dos produtos a serem vendidos nesses estabelecimentos 

comerciais. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Agradeço, Sr. Aldo. 

para o consumidor... a hora que ela 

ver a data desse produto aí. Então, 

Consulto se há alguém interessado em debater o projeto do Vereador 

Átila Russomanno. (Pausa) Por favor, senhora, se identifique ao 

1 4 N , , 
V 1F  

A SRA. ELIZABETE GLACIOLI - Meu nome é ElizabeteMciOli, eu 
' 

1 1 4( X 
trabalho na coordenação de vigilância em saúde da Secretaia Municipal 

.1" ' 	1 t ■ .,t111,, 
de Saúde e esse PL já foi encaminhado através de oficioda assessoria 

técnica legislativa ao órgão de vigilância sáhita iria e nós opinamos 
1  I, 

pelo veto total do , PL pelo motivo levantado nà hdefesa aqui, que seria 

 
a questão de estar fatiando produtos com -màlidade vencida. Essa defesa 

vem.., a pessoa 

e essa desonestidade 
( 

ocorre não só no comércio marejista, 
t, 

comercialização de alimentod ...., Um distribuidor, 

11 11 1 1 "t l i 
ele vai fazer isso cóm,tranqüilidade, assim como 

" 
difícil... no comerCiót varejista, 

1 0"N' i° 
pede para fati;arlinW hora... quero 

1 1 c, 
essa defesade, que poderia se fatiar produto com validade vendida 

.41 	" 
é umaiquestão... porque para nós é uma questão... o fundamental 

wr  

procedimento e a qualidade do produto. Empresários 

ser tratados da forma que merecem. Não é uma questão de procedimento 

de higiene. Se a Vigilância Sanitária constata que houve esse fato, 

ela aplica todas as penalidades e inclusive encaminha para responder 

sobre crime. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Sra. Elizabete, eu fiquei 

com uma dúvida na argumentação da Vigilância. A senhora disse que, na 

secretário da Comissão. 

" 

não cabe ou ela não resolve a questão: 11, porque isso 

está colocando uma desonestidade do comerciante 

como em outras etapas da 

se ele for desonesto, 

o fabricante. E é 

não 

é o 

desonestos têm que 
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realidade, o risco da utilização de produtos vencidos.., serem 

comercializados de forma fatiada com data de validade já ultrapassada 

é grande e... 

A SRA. ELIZABETE GLACIOLI - Não é grande.  

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Não é grande. Eefe,klepende 
4 	1 1 

da honestidade e da desonestidade? 

1" 1 ) 1  
'tt 	II' O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) .-'1,E,'“há por parte da 

•, 
1 

‘ 1  

Vigilância algum tipo de controle nesse tipb delproduto comercializado 

fatiado? 
: 	t 

A SRA. ELIZABETE GLACIOLI - Há. 'Para o senhor ter uma idéia, 

' há uns 40 anos o comércio varejista tem essa prática. Isso não 
- 1 4 	1, 

11 1  
justifica, o tempo - estátu7r1tO? -, mas é feito isso há anos e anos. A i   

d  

gente não tem dados epidemioiógicos de que tal procedimento causou 

esta ou aquela doençaA,gilância faz a inspeção, faz a vistoria em 
's. 

3: 11 4.1 
cima de boas práticãái, de procedimentos, da forma que o empresário 

) 4{ 

	

0 	I 	t4 está fatiandolaquele produto, no caso aqui. E se constatado que ele 

	

15 1 	't111 - 
está usando:p'roduto com prazo de validade vencido, as penalidades que 

ele vai l sofrer são as mais rigorosas. 

SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - A senhora tem como informar 

à Comissão se a Vigilância já detectou esse tipo de prática irregular 

nesses 40 anos em que existe esse tipo de procedimento? 

A SRA. ELIZABETE GLACIOLI - É evidente que sim. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Tem estatística? 

A SRA. ELIZABETE GLACIOLI - É baixa. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - A senhora teria como. 

A SRA. ELIZABETE GLACIOLI - Sim. 
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que o consumidor não tem acesso... (R3) 

1 1' 
th i  

de Yd ectctio 

 

   

-TAQU1GRAF 'oAan° - e/ - do 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 Processo n° 

 

A SRA. ELIZABETE GLACIOLI - Para o senhor ter uma idéia, se o 

senhor me perguntar no distribuidor, eu vou dizer que é maior, porque 

é um local 

• 



• 

aâxt 	 de Y(.1., o 
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Orador(es): 	 „Reg. 10.651 

..se o consumidor não tem acesso. O município de São Paulo 

tem, por baixo, 70 mil estabelecimentos comerciais. A vigilância do 

Município tem uma tradição(?) na fiscalização do comércio varejista de 

alimentos. 

Quanto à vigilância, como um todo, o município ,de São Paulo v ! 
ti‘ft„ 

assumiu em abril de 2004. A Covisa está fiscalizando os'dibCribuidores 
I 	ti, 

há poucos anos, dois praticamente. Encontramos imuitas denúncias de 
v!i 1  

, 
alteração de prazo de validade, não no casoYde'''fatiados, mas de 

At 	; 
.1 

produtos industrializados mesmo, que o Idánsumidor compra, no 

supermercado. Esse produto já vem alterãdo do distribuidor. Eles 
111 1, 

h 
imaginam que pode estar havendo esse tipd'de fraude. 

O SR. PRESIDENTE (Paurgiori1o) - Então, na realidade, a 
1, 	1 ., . 

senhora afirma que a fraude é rnMuitg'  mais provável. 

•Ht„ 

(NÃO IDENTIFICAROMais freqüente. 
ifitliv 

P - Na origemi l  "0 i 1  

	

. 	th 
R - Sim.. 1 11 1 	a 

w 4 1.  V 
,1 1  

P - No produtor, na embalagem, tal, do que na hora do consumo, 
t, 	

• 4 '1 51 
no supermercado, no hipermercado, ou nas padarias? 

• 

Isso. 

- E a senhora não tem essa estatística dos últimos dois 

anos, de produtos fatiados encontrados de forma irregular ou com data 

de vencimento inválida? 

R - Não tenho porque não é relevante inclusive. 

P - Indago se há alguém interessado agora em usar a palavra. 

(Pausa) 



de Yem ectipto_  •  	i torn°_,g3— do 

Processo n° 4- -?70 5.—  

Tem a palavra o Sr. Aldo(?), representando o nobre Vereador 

Russomanno. 

O SR. ALDO - A priori, digo que nosso projeto não visa à 

validade do produto a ser fatiado; ele visa o produto já fatiado. Vou 
VNt,  

,f• 
ler a justificativa do projeto, que visa à saúde do consumidor: 

l í r 
(111 4N 

0'", 

É lido o seguinte: (Justificativa do projeto) 

1 ; 	A' ts,g1 

tli t 	;P IP  
-t

ití t  

fruna/ta 
TAQUIGRAF 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 

rod.:R03 fl.:2 taq.:CAMILO 
Orador(es): 

rev.: evento: 

1 1 3 ' 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP 

MiQa Tere~714st9 
Reg. 10.651 

amuna 

rev.: 
	 evento 

O SR. ALDO - Não estamos aqui propondo, neste projeto de lei, 

a validade do produto a ser fatiado; estamos aqui propondo a validade 

do produto já fatiado. No nosso objetivo é realmente preservar a saúde 

do consumidor, fazendo com que esse produto não seja pré-fatiado, mas 

e sim fatiado, na hora do consumo, quando o consumidor vai comprar o 
, ! i r' 	• 

g,» 

O SR. PRESIDENTE (Paulo 

alguém quer debater? (Pausa) 

declaro encerrada esta audiên 

taquigráficas geradas, nesta 

Fiorilo) - Quanto á' . esse projeto, mais 

Em não havendcPt.mi's nada a tratar, 
st i  

• i t i cia pública tv. Solicito que as cópias 
II„i• 

ocasião'. 1,sejam consideradas atas da 
• 

1 1 1 , 4 1  

Estão encerrados os trabalhos. 

1, ,,,,i. 

g § 	 (• 	 ,) 

	

I 	.1 1  ' 

	

1, 	1 1,' 

i 	o41. 
o f, 	loi 't. 

: 

I i4 t 4  „I 
, I 	1 	't 

1." , ,, ' 

I ,  
1„1 1  

Iit  

}II 	I 	II III 11 

i ll ikil 
'Ií 

	

1. 	1 

	

i 	ti 

produto. 

presente audiência pública. 
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audiência pública sobre a matéria, conforme se const ta a fls. 37 a 40. „ 

Sr. Presidente: 

Encaminho-lhe para as devidas providências, tengY em vista solicitação do Sr. Vereador . 	. 	_ 
Relator. 

tonio Carlos Rodrigues 
Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

" 
Ver. Juscelin ad ha, em 

elator 

bazi MÁ RÃ MUNICIPALbeE • A'0'13AULO 
.• 

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 
RF 101.0 86  

" 	z nretário 
Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que, previamente ao parecei -desta 

Comissão, o Sr. Presidente desta Casa encaminhe, para análise e manifestação, o presente 

Projeto de Lei n° 477/2005 à douta Comissão de Saúde, Promoção ,Social e Trabalho, tendo 

em vista o conteúdo da propositura e o fato de que essa Comissão, inclusive, já realizou 

_ 
Determino o encaminhamento à Comissão de Saúde, 'Promoção Social e Trabalho, nos 

termos do artigo 17, inciso II, alínea "b" o Regimento Interno, para emissão de parecer. 

Robeft&Trípo1i 
Presidente 
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‘1.• 

Câmara Municipal de São Paulo 
16- PAR 
16- 1467/2006 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 477/2005. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Russomano que dispõe sobre a 
proibição da comercialização de embutidos já fatiados e embalados pelos supermercados, 
padarias e congêneres no município de São Paulo. 

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer, pela legalidade e 
constitucionalidade, porém apresentou substitutivo com alterações referentes à penalidade de 
multa e para adequar a propositura às regras de melhor técnicá legislativa(fl 5 a 8). 

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica emitiu parecer favorável, nos 
termos do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

Houve a realização de duas audiências públicas sobre o projeto, realizadas em 19/04/06 e 
24/05/06. Na primeira audiência o representante da Secretaria Municipal de Saúde manifestou-se 
favoravelmente ao projeto, argumentando que a legislação federal é muito generalista, cabendo 
ao município estabelecer normas mais específicas. Na segunda audiência, uma representante da 
Coordenadoria de Vigilância Sanitária manifestou-se contrariamente à propositura, argumentando 
que não é habito do consumidor verificar a data de validade do produto no ato do fatiamento e que 
a constatação de fraudes nos procedimentos podem ser detectados pelos técnicos da Vigilância 
Sanitária. 

No âmbito de competência dessa Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 
quanto ao mérito que devemos analisar, consideramos que a propositura é de interesse público 
por entendermos que a medida proposta tem caráter preventivo, eliminando as oportunidades de 
realização de fraudes. 
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Técnico Parlamentar 

I Segue  --- juntzif:3_T'--  r;,..r,:i. I:l ... ,-3--decumentos 
e paAoel de, i;if;;:. 
r 	'") 	.  

	ffolha___
r), 

 

Em: 03 /0 .5704" .  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
- 16 - PAR 

6-0626/2007 .  

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DELE! N2 477/2005 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, visa proibir a 
comercialização de embutidos já fatiados e embalados pelos supermercados, padarias e 
congêneres no Município de São Paulo. 

A propositura estabelece multa de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada em caso de 
reincidência, cassação de licença de funcionamento e interdição administrativa a eventuais 
infratores. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo 
onde altera as penalidades constantes do texto original da propositura, substituindo-as por 
advertência, e, a cada reincidência, multas de, respectivamente, R$ 300,00 (trezentos 
reais), R$ 600,00 (seiscentos reais), R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais), R$ 2.400,00 
(dois mil e quatrocentos reais). 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do 
substitutivo mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão d 
Constituição e Justiça. 	

C 	  

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 09 1 0`11°}  

; 

' 	 . 

17- RELCOM 
17- 2034/2007 
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ZACARIAS ALVES 
de Apoio Legislativo 
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documento 	• paiml da informação 

rubricado 	sob folha  - n.o/ 

EMA) /05VO 7/ 

PI" 

CREUSALEONILuALAL;AruAbALVES 
Ithglieli ou APairà lagisigko_ 

RECEBIDO EM SGP-23 

Sra. Creusa, 

Juntar ao processo o Recurso rP 11-63/07. 

21/05/2007 

JOSE CRWIWO SMANTOS 
Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 



Sala das sessões. 
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11 - REC 
11- 0063/2007 

RECURSO 

FiR 
á 

Requeiro, na na forma regimental, nos itermbsdo artigo 82 do Regimento 
Interno, que o Projeto de Lei n° 477/05, que DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO 
DA 	 COMERCIALIZAÇÃO 	 DE 	 EMBUTIDOS 
JÁ FATIADOS E EMBALADOS 	PELOS SUPERMERCADOS, 	PADARIAS 

E CONGÊNERES NO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS , de autoria do 
Vereador Russomanno, seja submetido á apreciação do Plenário. 
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RECEBIDO EM SGP-23 

emx rPs (0^ 

As  I- 6:ao  

i À SOP - 23 ' 

ÂNGELAcRDIN ANDREONT 
Su'ewcrensia de Apoio Legislativo 

SGP -2 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as- devidas providências, tendo em vista o 
recebimento de recurso. 

21/05/07 

JOSÊ CRYSTINOSOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizacito do Proc. Legislativo 

Segue(rn) juntado(s), nesta 
data, docurnento(s) e folha 

de 
Ánform rubricados sob 

f:-..m • 	
• 	II 

Pss.: 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

  

 

Papel para informação, rubricado como folha rf 

de 2005 	05/01 /2009 	 (a) 	  

 

do processo n.° 01- 

 

     

Eva PorloCski 
Assistente Parlamentar 

RF 100453 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

4. • 
uzia se l c.a Leite 

S u rvisora de Apoio ao Plenário 
SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângel 	ordin Andreoni 
Secre 	ia de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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José Roberto Ferreira 
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LUCAS MAN E . T.-A-LVES SOTO 

VÉGNICOADMINISTRA.T;'..á: 
W.11.234 

• 

REQUERIMENTO 

o 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à R 

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em 
anexo, todos de autoria do Vereador Átila Russomano. 

3 

Sala das Sessões, 

MII 	II 

DIH ffiffiaN 
C 

Líder do P.P. 

• 



CAIARA MUNICIPAL DE 
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C.ta nr.) .2P "Z....c.k) Roce.  ssji 
1 no 	7- 	. 

TÉCNCO 

SA0 PAULO 
39°GV — GABINETE VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO 

Memo. 39GV — 045/11 	 TID 7153606  

Para 

Liderança do Partido Progressista 

• A/C Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

• arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

PL's 131/05, 300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 434/05 435/05, 

436/05, 445/05, 446/05, 447/05, 449/05, 452/05, 453/05, 477/05, 509/05, 

584/05, 606/05, 638/05, 655/05, 656/05, 726/05, 727/05, 729/05, 740/05. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3364ø 	www.camara.sp.gov.br  

. ALVES SOTO 
itd1STRATA.,0 

RF. 11.234 



LUCAS 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

RF. 11.234 

São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 

A;h1-1- IA RUSSOMANNO 

• VereadQr 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
ANO 2006 

PL's 10/06, 14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245/06, 

246/06, 284/06, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06, 591/06, 

592/06, 595/06, 597/06, 599/06, 604/06. 

ANO 2007  

10/07, 552/07, 614/07, 615/07, 628/07, 629/07, 752/07. 
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Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 
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Reg. 100.996 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0477/05 - atualização da pesquisa de fls. 04. 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no sita 
www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário no 
Município de São Paulo, e dá outras providências (art. 49); 

- PL 0137/06, do Vereador Russomanno, que proíbe a comercialização de queijos pré-
fatiados e embalados pelos supermercados, mercados, padarias e similares, e dá outras 
providências; 

- PL 0340/06, do Vereador Russomanno, que proíbe a comercialização de sanduíches 
preparados e embalados antecipadamente pelos supermercados, mercados, padarias e 
similares, e dá outras providências; 

- PL 0006/11, dos Vereadores Aurélio Miguel, Jamil Murad, José Américo, José Ferreira dos 
Santos - Zelão, Milton Ferreira, Natalini, Noemi Nonato, Paulo Frange e Sandra Tadeu, que 
acresce artigo 49-A, na Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código 
Sanitário do Município de São Paulo, a fim de disciplinar a rotulagem dos alimentos 
fracionados e embalados na ausência do consumidor, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP-21 para apreciação do recurso de fls. e eventual prosseguimento 

São Paulo, 07 de fevereiro de 2012. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Cais arcai 
Procurador Superviso 

de Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PI0477-05 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver documento) 
Revoga os arts. 2 0 , 3 0  e 35 a 39 da Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivoo 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 2 0  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 2 0  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos, 
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes, 
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros 
produtos que possam trazer riscos à saúde. 
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a 
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas 
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação, 
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes 
aos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à 
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços 
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela 
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de 
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de 
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de 
serviços. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados 
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os 
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas 
práticas de fabricação e de prestação de serviços. 
§ 2 0  - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos 
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas 
de boas práticas de prestação de serviços. 
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos 
com base na sua denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde. 
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em 
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os 
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua 
denominação genérica. 
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita 
à prévia autorização da autoridade sanitária competente. 
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências 
da legislação vigente. 
CAPÍTULO II 
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos 
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as 
regulamentações específicas vigentes. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local 
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário 
especial, definido pela legislação vigente. 
§ 2 0  - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0  deste artigo devem manter 
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário 
especial. 
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público 
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo 
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas. 
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das 
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer 
pessoa, natural ou jurídica. 
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas, 
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente. 
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o 
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de 
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica. 
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS são gratuitas, 
inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os 
atestados que comprovem sua aplicação. 
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva 
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de 
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em 
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico 
aplicado e faixa etária. 
CAPÍTULO IV 
ATESTADO DE ÓBITO 
Art. 86 - O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá 
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim. 
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita, 
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após 
necropsia no Instituto Médico Legal. 
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem 
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Óbitos 
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente. 
CAPÍTULO V 
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES 
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser 
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual 
pertinente. 
TÍTULO VIII 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
CAPÍTULO I 
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA 
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE 
PRODUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE 
INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos 
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de 
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à 
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e 
recursos humanos obedecem à legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde. 
§ 1° - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as 
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e 
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos 
produtos ou serviços oferecidos à população. 
§ 2 0  - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o 
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária 
competente, em formulário próprio. 
§ 3 0  - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no 
parágrafo 1° deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o 
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fato ao Ministério Público, para fins de apuração de eventual ilícito penal, sem prejuíz 
da adoção dos demais procedimentos administrativos. 
Art. 91 - Todo estabelecimento que mantenha serviço de transporte de pacientes, bem 
como de produtos e substâncias de interesse da saúde, deve apresentar, perante a 
autoridade sanitária competente, declaração individualizada de cada veículo, dela 
fazendo constar, obrigatoriamente, equipamentos e recursos humanos, para fins de 
cadastramento. 
Art. 92 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu 
funcionamento. 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de interesse da saúde, excetuando-se os estabelecimentos de que 
trata o "caput" deste artigo. 
Art. 93 - Os estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem e manipulação de 
produtos e substâncias de interesse da saúde, cuja assunção de responsabilidade 
técnica estiver regulamentada na legislação vigente, devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu 
funcionamento. 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 94 - As empresas ou as pessoas físicas que mantêm estabelecimentos de interesse 
da saúde são responsáveis perante a autoridade sanitária competente, sem prejuízo da 
responsabilidade subsidiária de prestadores de serviços profissionais autônomos, bem 
como de outras empresas de prestação de serviços de saúde e assemelhados por ela 
contratados. 
Art. 95 - Ocorrendo a interdição de estabelecimentos de assistência à saúde ou de 
suas subunidades pelos órgãos de vigilância em saúde, a direção municipal do Sistema 
Único de Saúde - SUS deve suspender, de imediato, eventuais contratos e convênios 
que mantenha com tais estabelecimentos ou suas subunidades, pelo tempo em que 
durar a interdição. 
Art. 96 - Os órgãos públicos municipais responsáveis, sempre que solicitados pela 
autoridade sanitária, prestarão as informações necessárias para o cumprimento das 
disposições desta lei. 
CAPÍTULO II 
COMPETÊNCIAS 
Art. 97 - Os profissionais das equipes de Vigilância em Saúde, investidos nas suas 
funções fiscalizadoras, são competentes para fazer cumprir as leis e regulamentos 
sanitários, expedindo termos, autos de infração e de imposição de penalidades, 
referentes à prevenção e controle de tudo quanto possa comprometer a saúde. 
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde, bem como o dirigente do órgão de 
Vigilância em Saúde, sempre que se tornar necessário, podem desempenhar funções 
de fiscalização, com as mesmas prerrogativas e atribuições conferidas por este Código 
às autoridades fiscalizadoras. 
Art. 98 - A toda situação em que a autoridade sanitária concluir pela existência de 
violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade 
administrativa, a lavratura de auto de infração. 
Art. 99 - As penalidades sanitárias previstas neste Código devem ser aplicadas sem 
prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis. 
Art. 100 - As autoridades sanitárias, observados os preceitos constitucionais, terão 
livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação sanitária, a qualquer dia e hora, 
sendo as empresas obrigadas, por seus dirigentes ou prepostos, a prestar os 
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PROJETO DE LEI 01-0137/2006 do Vereador Russomanno (PP) 
"Proíbe a comercialização de queijos pré-fatiados e embalados pelos 

supermercados, mercados, padarias e similares no município e dá outras providênclas. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  Fica proibida a comercialização de queijos pré-fatiados e embalados pelos 

supermercados, mercados, padarias e similares no município. 
Art.20  A inobservância do disposto nesta Lei acarretará em multa, que consiste 

no pagamento do seguinte valor: 
I - R$ 600,00 (seiscentos) reais, sendo duplicada no caso de reincidência; 
§ 1° Considerar-se-á reincidência para fins da presente Lei a constatação de 

nova infração após a lavratura do auto de infração. 
§ 2 0  O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente, de 

acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício 
imediatamente anterior; 

§ 3 0  Na hipótese de extinção do índice referido no parágrafo 2 0  deste artigo, 
será adotado outro criado por iegislação federal que, de igual modo, reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

Art.3 0  Os supermercados, mercados, padarias e similares deverão no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da publicação desta Lei, tornarem efetivas as medidas 
necessárias a seu cumprimento. 

Art.40  O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a partir da sua publicação. 

Art.5 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 

• 

p10137-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0340/2006 do Vereador Russomanno (PP) 
"Proíbe a comercialização de sanduíches preparados e embalados 

antecipadamente pelos supermercados, mercados, padarias e similares no município e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica proibida a comercialização de sanduíches preparados e embalados 

antecipadamente pelos supermercados, mercados, padarias e similares no município. 
Art. 2 0  A inobservância do disposto nesta Lei acarretará em multa, que consiste 

no pagamento do seguinte valor: 
I - R$ 600,00 (seiscentos) reais, sendo duplicada no caso de reincidência; 
§ 1 0  Considerar-se-á reincidência para fins da presente Lei a constatação de nova 

infração após a lavratura do auto de infração. 
§ 2 0  O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente, de 

acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício 
imediatamente anterior; 

§ 30  Na hipótese de extinção do índice referido no parágrafo 2 0  deste artigo, será 
adotado outro criado por legislação federal que, de igual modo, reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

Art.3 0  Os supermercados, mercados, padarias e similares deverão no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da publicação desta Lei, tornarem efetivas as medidas 
necessárias a seu cumprimento. 

Art.40  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias a partir da sua publicação. 

Art.50  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 89 

PROJETO DE LEI 01-00006/2011 dos Vereadores Aurélio Miguel (PR), 
Jamil Murad (PC do B), José Américo (PT), José Ferreira dos Santos - Zelão 
(PT), Milton Ferreira (PPS), Natalini (PSDB), Noemi Nonato (PSB), Paulo 
Frange (PTB) e Sandra Tadeu (DEM) 
"Acresce artigo 49-A, na Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o 
Código Sanitário do Município de São Paulo, a fim de disciplinar a rotulagem dos 
alimentos fracionados, embalados na ausência do consumidor, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica acrescido artigo 49-A, na Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que 
institui o Código Sanitário do Município de São Paulo, com a seguinte redação: 
"Art. 49-A. A rotulagem dos alimentos fracionados e embalados na ausência do 
consumidor deverá conter, além dos demais itens exigidos pela legislação em vigor, 
o seguinte: 
I - prazo de validade do lote ou do produto antes do fracionamento; 
II - data em que o produto foi fracionado e embalado; e 
II - prazo de validade do produto fracionado. 
§ 1 0  O prazo de validade do produto fracionado não poderá ser superior ao prazo 
de validade do lote e, deverá ser inferior a este, conforme normas técnicas 
aplicáveis, no caso de produtos que têm sua validade restringida após abertos. 
§ 20  A data de fracionamento e embalagem não poderá coincidir com o prazo de 
validade do produto fracionado. (NR) 
Art. 20  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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